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GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 67.948, DE 27 DE AGOSTO DE 2026

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 10.000,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de 
seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem o inciso IX do artigo 96 da Lei Orgânica 
do Município, e considerando o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 
e inciso I, do art. 7º da Lei nº 6.645, de 30 de dezembro de 2025 – Lei Orçamentária, e

CONSIDERANDO a necessidade de suplementação orçamentária para atender às 
demandas da Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito – SEMTRAN, mediante 
o reforço de dotação orçamentária destinado a viabilizar a contratação do seguro dos 
veículos pertencentes à frota da Secretaria, garantindo a devida cobertura securitária e a 
proteção do patrimônio público utilizado no desenvolvimento das atividades administrativas, 
operacionais e de fiscalização de trânsito; e

CONSIDERANDO que os veículos da SEMTRAN são utilizados diariamente na execução 
dos serviços públicos de transporte, trânsito, fiscalização, sinalização e demais atividades 
inerentes às atribuições da Secretaria. A manutenção da frota devidamente segurada 
constitui medida de gestão e proteção patrimonial, proporcionando maior segurança na 
utilização dos veículos e garantindo melhores condições para a continuidade dos serviços 
públicos prestados pela SEMTRAN, evitando que eventuais sinistros comprometam a 
disponibilidade dos veículos e a execução das atividades da Secretaria, em observância 
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aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e transparência na aplicação dos recursos públicos; e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.849/2026,                           

D E C R E T A:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão: 10000 – Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito 
Unidade Orçamentária: 10001 – Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito
2612200202.093 – Manutenção das Atividades da SEMTRAN
3390.39.00.00 15010000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica	 R$ 10.000,00

TOTAL........................................................................	 R$ 10.000,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito será utilizado o recurso proveniente da anulação total da dotação orçamentária consignada no vigente Orçamento-
Programa, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir discriminada:

Órgão: 10000 – Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito 
Unidade Orçamentária: 10001 – Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito
2612200202.093 – Manutenção das Atividades da SEMTRAN
3390.93.00.00 15010000 Indenizações e Restituições	 R$ 10.000,00

TOTAL........................................................................	 R$ 10.000,00

Art. 3º Fica demonstrado o saldo dos Créditos Adicionais Suplementares passíveis de abertura no exercício vigente e o percentual utilizado do limite total 
autorizado na Lei Orçamentária Anual – LOA, conforme seguem:

Limite total autorizado Valor dos Créditos abertos no exercício Saldo dos Créditos Adicionais Suplementares  Percentual utilizado

39.465.524,50 16.078.878,60 23.386.645,90 2,04%

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 27 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 67.949, DE 27 DE AGOSTO DE 2026

DISPÕE SOBRE A TRANSPOSIÇÃO NO VALOR DE R$ 68.977,00 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem o inciso 
IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto no inciso VI do artigo 167 da Constituição Federal e inciso II, art. 21 da Lei nº 
6.644 de 30 de dezembro de 2025 – LDO, e

CONSIDERANDO a necessidade de reformulação administrativa para atender as demandas da Fundação Cultural de Vilhena, mediante reforço 
orçamentário para viabilizar a complementação dos recursos destinados às despesas com Vencimentos e Vantagens Fixas, de modo a assegurar a 
adequada cobertura das obrigações decorrentes da folha de pagamento dos servidores; e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.734/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica Transposto no Orçamento-Programa a importância de R$ 68.977,00 (sessenta e oito mil e novecentos e setenta e sete reais), a seguir 
discriminadas:

Órgão: 20000 – Fundação Cultural de Vilhena
Unidade Orçamentária: 20001 – Fundação Cultural de Vilhena
1312200342.142 – Manutenção das Atividades Administrativas
3190.11.00.00 15000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil	 R$ 1.000,00
3190.11.00.00 25000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil	 R$ 67.977,00

TOTAL..................................................................................R$ 68.977,00 

Art. 2º Para dar cobertura a Transposição prevista no artigo 1º serão utilizados recursos provenientes das anulações parciais das dotações orçamentárias 
consignadas no vigente Orçamento-Programa a seguir discriminadas:

Órgão: 20000 – Fundação Cultural de Vilhena
Unidade Orçamentária: 20001 – Fundação Cultural de Vilhena
1339200342.143 – Manutenção das Atividades Culturais
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3390.30.00.00 15000000 Material de Consumo	 R$ 1.000,00
3390.31.00.00 25000000  Prem. Culturais, Artísticas, Cientif. Desport. e Outras	 R$ 65.000,00
3390.32.00.00 25000000 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita	 R$ 2.977,00

TOTAL..................................................................................R$ 68.977,00 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 27 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 67.950, DE 27 DE AGOSTO DE 2026

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 28.700,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem o inciso 
IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e inciso IV, do art. 9º da Lei nº 
6.645, de 30 de dezembro de 2025 – Lei Orçamentária, e

CONSIDERANDO a necessidade de suplementação para atender as demandas da Fundação Cultural de Vilhena, mediante reforço orçamentário para 
viabilizar a complementação dos recursos destinados às despesas com Vencimentos e Vantagens Fixas, de modo a assegurar a adequada cobertura 
das obrigações decorrentes da folha de pagamento dos servidores; e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.734/2026,                           

D E C R E T A:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 28.700,00 (vinte e oito mil 
e setecentos reais), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão: 20000 – Fundação Cultural de Vilhena
Unidade Orçamentária: 20001 – Fundação Cultural de Vilhena
1312200342.142 – Manutenção das Atividades Administrativas
3190.11.00.00 15000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil	 R$ 27.700,00
3190.11.00.00 25000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil	 R$ 1.000,00

TOTAL......................................................................................R$ 28.700,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos provenientes das anulações parciais das dotações orçamentárias consignadas no 
vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir discriminadas:

Órgão: 20000 – Fundação Cultural de Vilhena
Unidade Orçamentária: 20001 – Fundação Cultural de Vilhena
1312200342.142 – Manutenção das Atividades Administrativas
3190.94.00.00 15000000 Indenizações e Restituições Trabalhistas	 R$ 18.000,00
3390.33.00.00 25000000 Passagens e Despesas com Locomoção	 R$ 1.000,00
3390.36.00.00 15000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física	R$ 1.000,00
3390.46.00.00 15000000 Auxílio-Alimentação	 R$ 6.300,00
3390.49.00.00 15000000 Auxílio-Transporte	 R$ 2.400,00

TOTAL......................................................................................R$ 28.700,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 27 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO
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DECRETO Nº 67.951, DE 27 DE AGOSTO DE 2026

DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA NO VALOR DE R$ 7.300,00 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem o inciso 
IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto no inciso VI do artigo 167 da Constituição Federal e inciso II, art. 21 da Lei nº 
6.644 de 30 de dezembro de 2025 – LDO, e

CONSIDERANDO a necessidade de reformulação administrativa para atender as demandas da Fundação Cultural de Vilhena, mediante reforço 
orçamentário para viabilizar a complementação dos recursos destinados às despesas com Vencimentos e Vantagens Fixas, de modo a assegurar a 
adequada cobertura das obrigações decorrentes da folha de pagamento dos servidores; e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.734/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica Transferido no Orçamento-Programa a importância de R$ 7.300,00 (sete mil e trezentos reais), a seguir discriminada:

Órgão: 20000 – Fundação Cultural de Vilhena
Unidade Orçamentária: 20001 – Fundação Cultural de Vilhena
1312200342.142 – Manutenção das Atividades Administrativas
3190.11.00.00 15000000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil	 R$ 7.300,00

TOTAL......................................................................................R$ 7.300,00

Art. 2º Para dar cobertura a Transferência prevista no artigo 1º será utilizado recurso proveniente da anulação total da dotação orçamentária consignada 
no vigente Orçamento-Programa a seguir discriminada:

Órgão: 20000 – Fundação Cultural de Vilhena
Unidade Orçamentária: 20001 – Fundação Cultural de Vilhena
1312200342.142 – Manutenção das Atividades Administrativas
4490.52.00.00 15000000 Equipamentos e Material Permanente	 R$ 7.300,00

TOTAL..................................................................................R$ 7.300,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 27 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 67.952/2026

NOMEIA GEZIEL DA SILVA TEIXEIRA PARA EXERCER O CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE ASSESSOR ESPECIAL II.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Ofício nº 347/2026/Semus - Processo Administrativo nº 1.095/2025,

D E C R E T A:

Art. 1º A nomeação, a partir de 28 de agosto de 2026, de Geziel da Silva Teixeira para exercer o cargo de provimento em comissão de Assessor Especial 
II - CPC-11, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com o Anexo I - Tabela II da Lei nº 6.639, de 16 de dezembro de 2025, alterada 
pela Lei nº 6.853, de 30 de julho de 2026.
Parágrafo único. O nomeado tem o prazo de 60 (sessenta) dias, contados desta data, para apresentar perante a Câmara de Vereadores do Município 
de Vilhena a Certidão Negativa de Débitos do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, sob pena de nulidade da nomeação, nos termos do art. 256 
da Constituição do Estado de Rondônia.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 27 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO
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DECRETO Nº 67.953/2026

EXONERA O SERVIDOR PAULO SERGIO LIMA DO CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE ASSESSOR ADMINISTRATIVO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Ofício nº 3.233/2026/Semed - Processo Administrativo Eletrônico nº 1.097/2025,

D E C R E T A:

Art. 1º A exoneração, a partir de 1º de setembro de 2026, do servidor Paulo Sergio Lima, matrícula 17666, do cargo de provimento em comissão de 
Assessor Administrativo - CPC-5, lotado na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 27 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.954/2026

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE CONCESSÃO OU PERMISSÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o art. 96, 
inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo nº 0811132-32.2023.8.22.0000 do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica proibida a concessão ou permissão para a abertura de novos estabelecimentos para a prestação de serviços ligados à organização e 
execução de funerais. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 27 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 67.955/2026

DISPÕE SOBRE A RECONDUÇÃO AO CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE VIGIA O SERVIDOR DAVI ALMEIDA MARQUES.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o art. 96, 
inciso IX, da Lei Orgânica do Município, combinado com o art. 28 da Lei Complementar Municipal nº 07, de 24 de outubro de 1996, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 96.676/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A recondução, a partir de 1º de setembro de 2026, ao cargo de provimento efetivo de Vigia, grupo ocupacional ASD, classe A, referência salarial 
V, o servidor Davi Almeida Marques, matrícula 6223, com lotação na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 27 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4546Vilhena-RO,  quinta-feira, 27.08.2026 6

PORTARIA Nº 4.403/2026

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 17.717/2024.

O Prefeito do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a Decisão – COGEM (ordem 1772199) - Processo Eletrônico nº 17.717/2024, 

CONSIDERANDO a instauração de procedimento de Incidente de Insanidade Mental, através da Portaria nº 99.723/2026

R E S O L V E:

Art. 1º Suspender, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, o Processo Administrativo Disciplinar nº 17.717/2024, com efeitos a partir da composição 
da Junta Médica responsável pelo caso.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 27 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

CONTROLADORIA DE LICITAÇÕES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – 110 - 2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21903/2025/SEMAD.
LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 001/2026/PMV/SRP

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios pouco perecíveis, materiais de copa e cozinha e produtos de limpeza, 
destinados ao atendimento das unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Vilhena/RO, com fornecimento parcelado, pelo período de 12 (doze) 
meses, conforme condições quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

Pela presente ata de Registro de Preços, de um lado MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob nº 04.092.706/0001-81, com sede no Centro Administrativo Aymoré Horta Pereira, s/nº, Pela presente ata de Registro de Preços, de um 
lado MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 04.092.706/0001-81, com sede 
no Centro Aymoré Horta Pereira, s/nº, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr FLORI CORDEIRO DE 
MIRANDA JUNIOR, brasileiro, solteiro, agente político, portador da Cédula de Identidade RG sob nº XXXXXXXXX – SSP/SP e CPF sob nº XXX.XXX.
XXX-XX, residente e domiciliado em Vilhena/RO, e do outro lado a empresa: JOSENILDA G. DE SOUZA LTDA, empresa de direito privado, inscrita no 
CNPJ 13.672.250/0001-10, com sede na Av. Melvin Jones, nº 1856, Bairro Cristo Rei, na cidade de VILHENA/RO, tendo como representante a Srª. 
JOSENILDA GONÇALVES DE SOUZA, portadora da Cédula de Identidade RG nº XXXXXXXXX SSP/RO e CPF sob nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e 
domiciliada na cidade de VILHENA/RO, adjudicatária do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 001/2026, doravante denominada CONTRATADA, 
resolvem de comum acordo,  Registrar os Preços, com integral observância da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios pouco perecíveis, materiais de copa e cozinha e 
produtos de limpeza, destinados ao atendimento das unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Vilhena/RO, com fornecimento parcelado, pelo 
período de 12 (doze) meses, conforme condições quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
A ata de registro de preços terá vigência de 12 meses a partir da data da publicação a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial do Município (DOV). 

O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário 
Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem 
vantajosos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO
Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no Art. 87 do Decreto Municipal nº 59.677/2023.

As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos 
itens registrados na ata de registro de preços.

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA QUARTA - DA SOLICITAÇÃO 
De acordo com a necessidade, a secretaria/setores interessado formalizarão o procedimento para aquisição dos itens, conforme o pedido formulado, 
justificado e assinado pelo responsável   e pelo Secretário da pasta e emitirá nota de empenho e o respectivo contrato de fornecimento. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
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Os preços registrados são os seguintes: 

JOSENILDA G. DE SOUZA LTDA-CNPJ-13.672.250/0001-10

Itens Discriminação Und Marca Qtde R$ Unit R$ Total

19.

Copo Descartável Material: Polipropileno 
Capacidade: 50 ML Aplicação: Líquidos Frios E 
Quentes Características Adicionais: Atóxico E 
Biodegradável. CATMAT 612246. Embalagem: 
Caixa com 5.000 Und.

Caixa COPOBRAS 3302 R$ 123,00 R$ 406.146,00

20.

Copo Descartável Material: Polipropileno 
Capacidade: 50 ML Aplicação: Líquidos Frios E 
Quentes Características Adicionais: Atóxico E 
Biodegradável. CATMAT 612246. Embalagem: 
Caixa com 5.000 Und.

Caixa COPOBRAS 1100 R$ 123,00 R$ 135.300,00

23.

Farinha De Mandioca Grupo: Seca Subgrupo: 
Branca Torrada Classe: Fina Aspecto Físico: 
Tipo 1 Acidez: Baixa Acidez. CATMAT 458920. 
Descrição complementar: Embalagem com no 
mínimo1kg

Pacote RICAL 11648 R$ 6,00 R$ 69.888,00 

24.

Farinha De Mandioca Grupo: Seca Subgrupo: 
Branca Torrada Classe: Fina Aspecto Físico: 
Tipo 1 Acidez: Baixa Acidez. CATMAT 458920. 
Descrição complementar: Embalagem com no 
mínimo1kg

Pacote RICAL 3882 R$ 6,00 R$ 23.292,00

27.

Fruta Tipo 1: Uva Passa Apresentação: 
Desidratada / Seca Adicional: Preta. CATMAT 
464883. Descrição complementar: Produto 
desidratado, isento de impurezas e umidade, 
próprio para consumo, embalado em pacote 
plástico resistente, lacrado, original do fabricante, 
com identificação, data de fabricação, validade 
mínima de 6 meses e registro conforme normas 
da ANVISA. Pacote Com no mínimo 200G

Pacote CAMPILAR 3960 R$ 11,00 R$ 43.560,00

28.

Fruta Tipo 1: Uva Passa Apresentação: 
Desidratada / Seca Adicional: Preta. CATMAT 
464883. Descrição complementar: Produto 
desidratado, isento de impurezas e umidade, 
próprio para consumo, embalado em pacote 
plástico resistente, lacrado, original do fabricante, 
com identificação, data de fabricação, validade 
mínima de 6 meses e registro conforme normas 
da ANVISA. Pacote Com no mínimo 200G

Pacote CAMPILAR 1320 R$ 11,00 R$ 14.520,00

109.

Colher Descartável Material: Plástico Cor: Branca 
Aplicação: Refeição Características Adicionais: 
Resistente, Tamanho Adulto. CATMAT 339680. 
Descrição complementar: Material: Plástico 
seguro para alimentos, livre de BPA. Resistente. 
Embalagem: Pacote com 50 unidades, protegido, 
com selo do INMETRO. Aplicação: Refeição.

Pacote PRAFESTA 362 R$ 9,64 R$ 3.489,68

152.

Gel alcoólico antisséptico para higienização das 
mãos, base alcoólica etílica hidratada 70% INPM, 
apresentação em gel transparente, com extrato de 
aloe vera, ação bactericida comprovada (eficácia 
mínima 99,99%), embalagem plástica rígida com 
válvula pump, conteúdo aproximado de 420 g, 
destinado à assepsia das mãos sem necessidade 
de enxágue

Frasco AUDAXCO 717 R$ 18,00 R$ 12.906,00 

188.

Odorizador de ambiente tipo spray automático, 
composto por aparelho dispensador e refil em 
aerossol. Sistema de acionamento por toque/
manual, com liberação imediata de fragrância. 
Fragrância: lavanda ou similar (floral suave). 
Conteúdo do refil: mínimo 9 g. Produto para uso 
em ambientes internos, embalagem original do 
fabricante, lacrada. Aparelho e refil compatíveis 
entre si.

UND GLADE 1281 R$ 26,13 R$ 33.472,53

TOTAL R$ 742.574,21
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FRACASSADOS

ITENS Discriminação Und Qtde

3.
Arroz Beneficiado Tipo: Agulhinha/Branco Subgrupo: Polido Classe: Longo Fino 
Qualidade: Tipo 1 Característica Adicional: Orgânico. Pacote 5kg. CATMAT 
472895.

Pacote 23501

4.
Arroz Beneficiado Tipo: Agulhinha/Branco Subgrupo: Polido Classe: Longo Fino 
Qualidade: Tipo 1 Característica Adicional: Orgânico. Pacote 5kg. CATMAT 
472895.

Pacote 7833

29.

Leguminosa Variedade: Feijão Carioca Tipo: Tipo 1.  CATMAT 464553. Descrição 
complementar: Produto constituído de grãos selecionados, inteiros, limpos, secos, 
isentos de impurezas, mofos ou insetos, conforme padrão Tipo 1 do MAPA. Pacote 
1kg

Pacote 12128

30.

Leguminosa Variedade: Feijão Carioca Tipo: Tipo 1.  CATMAT 464553. Descrição 
complementar: Produto constituído de grãos selecionados, inteiros, limpos, secos, 
isentos de impurezas, mofos ou insetos, conforme padrão Tipo 1 do MAPA. Pacote 
1kg

Pacote 4042

51.

Polpa De Fruta Tipo: Goiaba Vermelha Apresentação: Congelada. CATMAT 
464514. Descrição complementar: Polpa natural obtida de frutas maduras e 
frescas, sabor Goiaba, congelada. Embalada com identificação do produto, 
fabricante, validade e peso líquido 400g

Pacote 8331

65.
Vinagre Matéria-Prima: Limão Tipo: Aromático Acidez: 4,20 PER Aspecto Físico: 
Líquido Aspecto Visual: Límpido E Sem Depósitos. CATMAT 217091. Frasco 
750ml.

FRASCO 7764

66.
Vinagre Matéria-Prima: Limão Tipo: Aromático Acidez: 4,20 PER Aspecto Físico: 
Líquido Aspecto Visual: Límpido E Sem Depósitos. CATMAT 217091. Frasco 
750ml.

FRASCO 2588

84.

Bebida de Soja – 1 litro. Tipo: Bebida à base de soja. Características: Versão 
original, sem sabor adicionado, sem corantes artificiais. (fonte de proteínas, 
cálcio e vitaminas A, B6, B12, D, E e ácido fólico, 0% lactose, 0% colesterol). 
Embalagem: Caixa/Tetra Pak 1 litro. Aplicação: Consumo alimentar. Validade 
mínima de 60 dias a partir da entrega

UND 1300

85.

Bebida de Soja – 1 litro. Tipo: Bebida à base de soja. Características: Versão 
Saborizada (Laranja, banana, maça, uva, manga, morango, pêssego) sem 
corantes artificiais, com 0% lactose, 0% colesterol, fonte de proteínas, cálcio, zinco 
e vitaminas A, B6, B12, D, E e ácido fólico. Embalagem: Caixa/Tetra Pak 1 litro. 
Aplicação: Consumo alimentar. Validade mínima de 60 dias a partir da entrega

UND 1320

95.

Caixa Plástica Organizadora. Material: Plástico Polipropileno (PP) Transparente. 
Capacidade: 95 L. Características adicionais: Tampa com travas laterais, rodinhas 
para transporte e formato empilhável. Embalagem original do fabricante, íntegra e 
lacrada.

UND 275

110.

Colher Descartável Material: Plástico Cor: Incolor Aplicação: Sobremesa. CATMAT 
279853. Descrição complementar: Plástico seguro para alimentos, livre de 
BPA. Resistente. Embalagem: Pacote com 50 unidades, protegido, com selo do 
INMETRO. Aplicação: Sobremesa.

Pacote 385

111.

Colher Pau  Material: Madeira Tamanho: Grande Comprimento: 60 CM. 
CATMAT 218219. Descrição Complementar: Produto próprio para uso alimentar, 
confeccionado em madeira tratada, atóxica, sem farpas ou rebarbas, superfície 
lisa, resistente à umidade e ao calor moderado, garantindo higiene e segurança no 
preparo de alimentos em cozinhas industriais.

UND 106

145.
Flanela Material: Algodão Comprimento: 40 CM Largura: 60 CM Cor: Amarela.  
CATMAT 240448. Características Adicionais: Acabamento nas bordas. Obs: Serão 
aceitas variações dimensionais de até ±5%.

UND 1325

149.

Garrafa Térmica  Material: Aço Inoxidável Capacidade: 1 L Características 
Adicionais: Tampa Tipo Pressão, Ampola Inquebrável. CATMAT 384413. Descrição 
complementar: Alça: Anatômica, para fácil transporte.Ampola interna: Inox, 
inquebrável. Alta durabilidade, vedação eficiente.

UND 204

166.
Lentilha seca, tipo 1, grãos limpos e selecionados, pronta para consumo, 
embalagem plástica com no mínimo 500 g, produto próprio para uso alimentar, 
embalagem original do fabricante, lacrada e com validade visível.

Pacote 5020

174.

Lixeira. Material: Polietileno Alta Densidade (PEAD). Capacidade: 50 L. Tipo: 
Tampa E Pedal acoplados. Cor Preta. Suporte Metálico. Uso recomendado: 
Resíduos de maior volume (papéis, embalagens, copas e sanitários coletivos). 
Indicada para áreas internas com fluxo médio a alto.

UND 200

180.

Luva descartável de nitrilo (nitrílica), tamanho médio, sem pó (powder free), 
hipoalergênica, livre de látex natural, indicada para manipulação de alimentos. 
Modelo ambidestro, punho com borda reforçada, superfície texturizada para 
melhor aderência, resistente a rasgos e perfurações leves, material atóxico 
compatível com contato direto com alimentos. Embalagem contendo 100 unidades.

Caixa 1055

187. Naftalina. Tipo: Sólida. Apresentação: Pastilhas. Embalagem: Plástica resistente, 
contendo no mínimo 50G. Características Adicionais: Odor característico. Pacote 713
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195.

Prato Material: Acrílico Aplicação: Refeição Características Adicionais: Descartável 
Diâmetro: 22 CM Cor: Incolor. CATMAT 380536. Descrição Complementar: Prato 
descartável em acrílico resistente e atóxico, próprio para contato com alimentos. 
Embalagem higiênica com mínimo de 10 unidades. Observação: Serão aceitas 
variações dimensionais de até ±5%.

Pacote 1020

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – O pagamento deverá ser efetuado, em até 20 (vinte) dias após a liquidação da despesa, que deverá ocorrer no 
prazo de 10 (dez) dias, pelo setor Financeiro, após o efetivo fornecimento e mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada por funcionário 
devidamente designado, no valor correspondente ao quantitativo comprovadamente executado.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para isso, como critério de atualização 
financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, será utilizada a seguinte fórmula:
I= (6%/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual= 6% (seis por cento), com vigência a partir
da data de adimplemento da etapa;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
Forma de Pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Parágrafo primeiro; Fica assegurado o estabelecimento do reequilíbrio econômico – financeiro inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente 
que implique a inviabilidade de sua execução;
Parágrafo segundo; As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 129, ao 131 e 134, da Lei nº 14.133/2021;
Se, por qualquer motivo alheio à vontade da CONTRATANTE, for paralisada a entrega do objeto, o período correspondente não gerará obrigação de 
pagamento.
Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o pagamento não ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta.
 No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de 
eventuais faturas devidas ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos casos de:
a) Existência de qualquer débito para com a CONTRATANTE;
b) Se o objeto entregue não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas;
Para fazer jus ao contrato, a empresa deverá estar regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e obrigações trabalhistas, bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição, além do contrato devidamente 
assinado e publicado.
No caso de incorreção em qualquer dos documentos apresentados será o mesmo devolvido a CONTRATADA para as correções necessárias, não 
respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento.
A CONTRATANTE não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem (Art. 145° da lei 
14.133/2021).

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, PRAZO/EXECUÇÃO E GARANTIA: 
DA GARANTIA
A contratada deverá garantir que todos os produtos fornecidos atendam integralmente às especificações técnicas, padrões de qualidade e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência, bem como às normas técnicas e sanitárias aplicáveis e à legislação de proteção ao consumidor.
Constatada, no recebimento ou durante o prazo de validade, a entrega de produtos em desacordo com as especificações, com defeitos, vícios de 
qualidade, prazo de validade incompatível ou qualquer outra não conformidade, a contratada deverá promover a substituição imediata dos itens, sem 
ônus adicional para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização, até o pleno atendimento das condições pactuadas.
Da Garantia Contratual (Caução)
Como garantia do fiel cumprimento das obrigações assumidas, a contratada deverá prestar garantia contratual correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do contrato, a ser recolhida aos cofres do Município de Vilhena/RO, na forma e no prazo definidos no instrumento contratual.
A garantia poderá ser prestada, a critério da contratada, por uma das seguintes modalidades, nos termos do art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021:
a) caução em dinheiro;
b) títulos da dívida pública;
c) seguro-garantia; ou
d) fiança bancária.
A garantia contratual somente será devolvida após o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à 
substituição de produtos em desconformidade, se houver, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis.

FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
O fornecimento dos produtos será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade das unidades requisitantes, durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, mediante emissão de nota de empenho e/ou ordem de fornecimento, observado o disposto neste Termo de Referência.
O fornecimento dos produtos somente poderá ser iniciado após a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Município, 
sendo vedada a emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento antes do cumprimento dessa formalidade legal.
A entrega deverá ser efetuada pela contratada nos prazos e condições estabelecidos neste instrumento, no Edital e na Ata de Registro de Preços, sendo 
vedada a entrega sem prévia solicitação formal da Administração..
O prazo máximo para entrega dos produtos será definido de acordo com a natureza do item solicitado, observado o seguinte:
I – para gêneros alimentícios, materiais de consumo, produtos de copa e cozinha e produtos
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de limpeza, o prazo de entrega será de até 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento da nota de empenho e/ou ordem de fornecimento;
II – para bens duráveis, tais como dispensers, lixeiras, carrinhos de carga manual e similares, o prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir do recebimento da nota de empenho e/ou ordem de fornecimento.
Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado do Município de Vilhena, localizado na Av. Antônio Quintino Gomes, nº 3695, Bairro Jardim América, 
ou em outro local indicado pela Administração, conforme a necessidade da unidade requisitante.
A entrega deverá atender rigorosamente às especificações técnicas, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, em 
seus anexos e na Ata de Registro de Preços, quando aplicável.
Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade compatível com o consumo, observando-se o mínimo de 06 (seis) meses, salvo nos casos em 
que a própria descrição do item estabelecer prazo diverso ou quando se tratar de produtos com validade naturalmente reduzida, como ovos, hipótese em 
que deverão ser entregues com prazo mínimo suficiente para consumo adequado, conforme especificado no item.
A conferência dos produtos no ato da entrega será realizada pelo Almoxarifado ou por servidor designado, verificando-se a conformidade quantitativa e 
qualitativa com a nota de empenho, a integridade das embalagens, a identificação dos produtos, a validade e a ausência de avarias ou irregularidades.
O Não serão aceitos produtos:
a) em desacordo com as especificações técnicas;
b) com embalagens violadas ou danificadas;
c) com prazo de validade inferior ao exigido;
d) com marca ou modelo divergente do registrado na proposta, quando aplicável.
Todos os custos relacionados à entrega dos produtos, incluindo frete, carga, descarga,movimentação e acondicionamento até o local indicado, serão de 
inteira responsabilidade da contratada, não cabendo à Administração o fornecimento de mão de obra ou equipamentos para esse fim.
O objeto será recebido provisoriamente, no ato da entrega, para verificação do quantitativo, mediante registro em documento próprio, e definitivamente 
após a verificação da conformidade com as especificações, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021.
Constatada qualquer não conformidade, os produtos deverão ser substituídos pela contratada, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, não sendo este prazo considerado como prorrogação do prazo de entrega originalmente pactuado.
O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade dos produtos fornecidos, permanecendo obrigada a sanar eventuais 
irregularidades verificadas durante o prazo de validade ou garantia, quando aplicável.
Os quantitativos registrados destinam-se ao atendimento das necessidades dos órgãos participantes da Ata de Registro de Preços pelo período de 12 
(doze) meses, não constituindo
obrigação de contratação integral por parte da Administração.
O RECEBIMENTO se efetivará nos seguintes termos:
O recebimento dos produtos será realizado por servidor formalmente designado pela Administração, observando-se os critérios estabelecidos neste 
Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e, quando houver, no contrato.
O recebimento consistirá na verificação da conformidade dos gêneros alimentícios pouco perecíveis, dos materiais de copa e cozinha e dos produtos 
de limpeza com as especificações técnicas, quantitativos, marcas ou modelos registrados, condições de embalagem, identificação, prazo de validade e 
demais requisitos previstos neste Termo de Referência e na proposta da contratada.
Serão rejeitados, total ou parcialmente, os produtos que apresentarem quaisquer inconformidades, tais como:
a) desacordo com as especificações técnicas;
b) embalagens violadas, danificadas ou sem identificação adequada;
c) prazo de validade inferior ao exigido;
d) avarias, defeitos, vícios de qualidade ou condições que comprometam o uso ou consumo.
Os produtos rejeitados deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus adicional para a Administração, no prazo máximo estabelecido pela 
fiscalização, contado da notificação formal, permanecendo sujeitos a nova verificação antes da aceitação definitiva.
A entrega dos produtos será realizada de forma parcelada e programada, conforme as solicitações das unidades administrativas, devendo a contratada 
assegurar a pontualidade, a regularidade e a adequação dos itens entregues às demandas apresentadas.
No caso de gêneros alimentícios que exijam refrigeração ou congelamento, bem como daqueles que demandem atenção especial ao prazo de validade, 
tais como ovos, iogurtes, extratos e produtos similares, a aceitação ficará condicionada à verificação, no ato do recebimento, das condições de 
temperatura, da integridade das embalagens e da validade compatível com o consumo, podendo a Administração rejeitar total ou parcialmente os itens 
que não atendam a tais requisitos, sem prejuízo da obrigação de substituição pela contratada.
O pagamento será efetuado somente após o recebimento definitivo dos produtos, mediante apresentação da nota fiscal correspondente, devidamente 
conferida e atestada pelo servidor responsável, observadas as condições e prazos estabelecidos no Edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação 
vigente.
Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período.
a. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante;
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta online
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
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meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 14.133/21 e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 
138 da Lei n.º 14.133/21.
Havendo a efetiva entrega do objeto, o pagamento deverá ser realizado normalmente, até que se decida pela sanção a ser aplicada, caso a CONTRATADA 
não regularize sua situação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS
Os preços registrados dos produtos incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros, mão de obra.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – (Art. 92°, Inciso XIV da Lei 14.133/21):
Fornecer os gêneros alimentícios pouco perecíveis, materiais de copa e cozinha e materiais de limpeza, de acordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência, no edital e em sua proposta, em perfeitas condições de uso e consumo, sem defeitos, avarias ou sinais de deterioração, 
observadas as normas do Código de Defesa do Consumidor e da legislação sanitária e regulatória vigente, quando aplicável.

Arcar com todas as despesas necessárias à execução do fornecimento, inclusive aquelas relacionadas a transporte, carga, descarga, acondicionamento, 
frete, tributos, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros custos incidentes.

Entregar os produtos devidamente acondicionados, com embalagens íntegras e identificadas, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, observadas as 
exigências legais e regulamentares aplicáveis a cada tipo de material.

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de toda a legislação aplicável à execução do contrato ou instrumento equivalente, inclusive normas federais, 
estaduais e municipais pertinentes ao objeto.

Apresentar, sempre que solicitado pela Administração e desde que previsto no edital ou no Termo de Referência, documentos que comprovem a 
procedência e a qualidade dos produtos fornecidos, bem como amostras para verificação de conformidade, sem ônus adicional.
Substituir, às suas expensas e sem ônus para a CONTRATANTE, os produtos que não atendam às especificações contratuais, que apresentem defeitos, 
avarias, vícios ou qualquer forma de não conformidade, no prazo estipulado pela fiscalização.

Permitir e facilitar a fiscalização do fornecimento pela CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados.

Cumprir rigorosamente os prazos, quantidades e condições de entrega estabelecidos, responsabilizando-se pela adequada logística, transporte e 
armazenamento dos produtos, conforme a natureza de cada item.

Responder por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de 
seus empregados, prepostos ou representantes, durante a execução do contrato ou instrumento equivalente, não sendo excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela fiscalização exercida pela CONTRATANTE.
Comunicar formalmente à Administração qualquer anormalidade que possa comprometer o cumprimento das obrigações contratuais, bem como prestar 
prontamente os esclarecimentos solicitados.

Manter, durante toda a execução do contrato ou instrumento equivalente, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame, nos 
termos do art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021. 

Identificar adequadamente seus empregados que, por necessidade do serviço, tenham acesso às dependências da CONTRATANTE, quando aplicável.

Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, a ocorrência de qualquer fato superveniente que possa atrasar ou impedir 
o cumprimento dos prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – (Art. 92°, Inciso XIV da lei 14.133/2021):

Exigir do CONTRATADO o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas, de acordo com este Termo de Referência, o edital, seus anexos e 
a proposta apresentada.

Disponibilizar as informações, orientações e condições necessárias para que o CONTRATADO possa fornecer os gêneros alimentícios pouco perecíveis, 
materiais de copa e cozinha e materiais de limpeza, assegurando local adequado para o recebimento, conferência e armazenamento dos produtos.

Emitir a correspondente nota de empenho ou instrumento equivalente, em favor do fornecedor registrado, de acordo com o quantitativo efetivamente 
solicitado em cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços.

Encaminhar ao CONTRATADO a nota de empenho ou instrumento equivalente, com as informações necessárias à execução do fornecimento.
Conferir os produtos entregues e a documentação fiscal apresentada, verificando a conformidade com as especificações, quantidades, condições de 
qualidade, integridade das embalagens e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

Prestar ao CONTRATADO os esclarecimentos necessários e fornecer as informações indispensáveis à correta execução das obrigações assumidas, 
dentro dos prazos estabelecidos.
Fiscalizar a execução do fornecimento, podendo recusar ou rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as especificações, 
condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.

Notificar formalmente o CONTRATADO acerca de eventuais irregularidades ou falhas verificadas durante a execução do fornecimento, concedendo 
prazo para correção, quando cabível, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas.

Aplicar ao CONTRATADO as sanções administrativas cabíveis nos casos de inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente, 



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4546Vilhena-RO,  quinta-feira, 27.08.2026 12

observado o contraditório e a ampla defesa.
Efetuar o pagamento da nota fiscal devidamente atestada, no prazo e na forma previstos neste Termo de Referência e no instrumento contratual, após 
a regular liquidação da despesa.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato ou instrumento
equivalente, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos praticados pelo CONTRATADO, seus empregados, prepostos ou representantes.

CLÁUSULA NONA - DO CONTRATO
A contratada reconhece o direito da Administração de rescindir unilateralmente o contrato, no caso de inexecução total ou parcial das obrigações 
pactuadas, com base nos Arts. 137 e 138, da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

As despesas decorrentes da realização do objeto deste Termo de Referência correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento de 
cada Órgão participante deste Registro de Preços de acordo com as dotações discriminadas no item 13 do Termo de Referência. 

Órgão: 02 Gabinete do Prefeito - CGM
Unidade orçamentária: 02.003 Controladoria Geral do Município  
Função: 04 Administração  
Sub função: 122 Administração Geral  
Programa: 0003 Apoio Administrativo  
Projeto/atividade: 2068 Manutenção das Atividades da Controladoria  
Natureza da despesa: 3.3.90.30 Material de Consumo  
Desdobramento: 07 Gêneros de Alimentação, 21 Material de Copa e Cozinha e 22 
Material de Limpeza e Produtos de Higienização  
Fonte de recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos – Exercício 
Corrente.

Órgão: 20- Fundação Cultural - FCV
Unidade Orçamentária: 20001– Fundação Cultural de Vilhena;
Função: 13- Cultura;
Sub função: 122- Administração Geral;
Programa: 0003- Apoio Administrativo;
Projeto/atividade: 2142 Manutenção das Atividades Administrativas;
Natureza da despesa: 3.3.90.30.00;
Desdobramento: 07 Gêneros de Alimentação, 21 Material de Copa e Cozinha e 22 
Material de Limpeza e Produtos de Higienização  
Fonte de recurso: 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos– Exercício Corrente.

Centro De Custo: 323 
Órgão: 02 – Gabinete Do Prefeito 
Unidade Orçamentária: 02.001 – Gabinete Do Prefeito 
Função: 04 - Administração 
Sub Função: 122 – Administração Geral 
Programa: 0003 – Apoio Administrativo 
Projeto/Atividade: 2066 – Manutenção Das Atividades Do Gabinete Do Prefeito  
Natureza Da Despesa: 3.3.90.30 – Material De Consumo 
Desdobramento: 0700 – Gêneros De Alimentação
Desdobramento: 2200 – Material De Limpeza E Produtos De Higienização 
Desdobramento: 9900 – Outros Material De Consumo 
Fonte De Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados De Impostos - Exercício  Corrente 
Reduzido: 02 

Órgão: 02 – Gabinete Do Prefeito 
Unidade Orçamentária: 02.001 – Gabinete Do Prefeito 
Função: 05 – Defesa Nacional 
Sub Função: 153 – Defesa Terrestre 
Programa: 0003 – Apoio Administrativo 
Projeto/Atividade: 2152 – Manutenção Do Tiro De Guerra 
Natureza Da Despesa: 3.3.90.30 – Material De Consumo 
Desdobramento: 0700 – Gêneros De Alimentação 
Desdobramento: 2200 – Material De Limpeza E Produtos De Higienização 
Desdobramento: 9900 – Outros Material De Consumo 
Fonte De Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados De Impostos - Exercício Corrente 
Reduzido: 06

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 16.001 – Instituto de Previdência Municipal de Vilhena - IPMV
Órgão: 16 - Instituto de Previdência Municipal de Vilhena Função: 09 – Previdência Social 
Sub função: 122 – Administração Geral 
Projeto/atividade: 2147 - Manutenção e Funcionamento do IPMV Natureza da 
despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 
Centro de Custo – 100 – Instituto de Previdência 
Fonte de recurso: 18020000- Taxa de Administração – Recursos Vinculados ao RPPS



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4546Vilhena-RO,  quinta-feira, 27.08.2026 13

Órgão: 02 - Gabinete do Prefeito - PGM
Unidade orçamentária: 02.002 - Procuradoria Geral do Município  
Função: 04 - Administração 
Sub função: 122 - Administração Geral  
Programa: 0003 - Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2.067 - Manutenção das atividades da Procuradoria Geral 
Natureza da despesa: 3.3.90.30.00.00. - Material de consumo 
Desdobramento: 07 00 - Gêneros de alimentação, 21 00 - Material de Copa e Cozinha, 22 00 - Material de limpeza e produtos de higienização
Fonte de recurso: 1500000 - Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício 
Corrente

Órgão: 04 Secretaria Municipal De Administração - SEMAD
Unid. Orçamentária: 04.0001. Secretaria Municipal De Administração 
Função: 04 Administração 
Projeto/Atividade: 2070  Manutenção Das Atividades Da Semad 
Nat. Da Despesa: 3.3.90.30.0 Material De Consumo 
Desdobramento: 39 Material Para Manutenção De Veículos 
Subdesdobramento: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza E Higienização; 21.00 – Copa E Cozinha 
Fonte De Recurso: 15000000 Recursos Não Vinculados De Impostos - Exercício Corrente

Órgão: 19 – Secretaria Municipal de Agricultura - SEMAGRI
Unid. Orçamentária: 19.0001Secretaria Municipal de Agricultura 
Função: 20 Agricultura
Sub função: 122 – Administração Geral
Projeto/Atividade: 2109 – Manutenção das atividades da Semagri; 2238 – Apop ao Setor de Agropecuária
Nat. da Despesa: 3.3.90.30.0 MATERIAL DE CONSUMO 
Desdobramento:07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha 
Fonte de Recurso: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício Corrente

Órgão:12 - Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS
Unidade Orçamentária:12.001- Setor de Assistência Geral; 
Função: 08 – Assistência Social; 
Sub Função:122–Administração Geral; 
Programa:0003–Apoio Administrativo; 
Proj/Atividade: 2096 - Manutenção das Atividades da SEMAS; 2302 – Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar – 2043 Apoio aos portadores de 
necessidades especiais; 
Nat. Da despesa: 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO,
Desdobramento:07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha 
Fonte de Recurso: 15000000 e 25000000

Órgão: 21- Fundo Municipal de Assistência Social - FUMAS
Unidade Orçamentária:21.001 – FUMAS; 
Função: 08 – Assistência Social; 
Sub Função:122–Administração Geral; 244 – Assistência Comunitária; 245 – 
Serviços Socioassistenciais 
Programa:0003–Apoio Administrativo;0072- Assistência e Desenvolvimento Social; 
Proj/Atividade:2.190 Manutenção das Atividade do FUMAS; 2.188 Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família; 2232 – Gestão da primeira 
infancia do SUAS; 2277 – Gestão da proteção Social Básica; 2278 – Gestão da proteção Social Especial 
Nat. Da despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material De Consumo 
Desdobramento:07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha 
Reduzido – 2, 17, 44, 10, 31, 38.  
Fonte de Recurso: 15000000; 25000000; 16600090; 26600090; 16600050; 
26600050; 16610000; 26610000; 16600070; 16690100; 16600060;

Órgão: 03 Secretaria Municipal de Comunicação - SEMCOM
Unidade orçamentária: 03.001 - Secretaria Municipal de Comunicação 
Função: 04 – Administração 
Sub função: 122 – Administração Geral 
Programa: 0003 – Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2069 - Manutenção das Atividades da Semcom
Natureza da despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo 
Desdobramento: 07 – Gênero Alimentício 
Desdobramento 22 – Material de limpeza/higienização e descartáveis 
Fonte de recurso: 15000000 Recursos Livres

Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Educação - SEMED
Unidade orçamentária: 07.005 – Setor de Convênios e Recursos Próprios 
Função: 12 - Educação 
Sub função: 361 – Ensino Fundamental 
Programa: 0073 – Educação de Qualidade para Todos 
Projeto/atividade: 2014 – Aquisição de Gêneros Alimentícios para a 
Alimentação Escolar 
Natureza da despesa: 33.90.30 – Material de Consumo 
Desdobramentos:  07 00 – Gêneros de Alimentação
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21 00 – Material de Copa e Cozinha; 22 00 – Material de Limpeza e Higiene Pessoal; 26 00 – Material Elétrico e Eletrônico 
Fonte de recurso: 15000000

Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Esportes - SEMES
Unidade orçamentária: 08.001 – Secretaria Municipal de Esportes
Função: 27 – Desporto e Lazer
Sub função: 812 – Desporto Comunitário
Programa: 0009 – Esporte é Vida
Projeto/atividade: 2082 – Manutenção das Atividades da SEMES
2083 – Manutenção das Atividades Esportivas
Natureza da despesa: 339030 – Material de Consumo
Desdobramentos:  07 00 – Gêneros de Alimentação
21 00 – Material de Copa e Cozinha; 22 00 – Material de Limpeza e Higiene Pessoal; 26 00 – Material Elétrico e Eletrônico 
Fonte de recurso: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício
Corrente

Órgão: 05 - secretaria municipal de fazenda - SEMFAZ
Unidade orçamentária: 05001 - secretaria municipal de fazenda 
Função: 04 - administração 
Sub função: 123 - administração financeira 
Programa: 003 - apoio administrativo 
Projeto atividade: 2072 - manutenção das atividades da semfaz
Natureza da despesa: 3.3.90.30 - material de consumo 
Desdobramento: 2200 - limpeza e higienização 
Desdobramento: 2100 - copa e cozinha 
Desdobramento: 0700 - gêneros de alimentação 
Desdobramento: material elétrico e eletrônico 
Fonte de recursos: 15000000 recursos não vinculados de impostos - exercício corrente - próprio 
Centro de custo: 318 
Reduzido: 50 / reduzido: 46

Órgão:18 – Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SEMMA
Unidade orçamentária: 001 – Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
Função:18 – Gestão Ambiental 
Sub função:122 – Administração Geral 
Programa:0026 – Preservação Ambiental
Projeto/atividade:2108 – Manutenção das Atividades da SEMMA 
Natureza da despesa:339030 – Material de consumo 
Desdobramento: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha
Fonte de recurso: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício Corrente

Órgão: 23 - Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA
Unidade orçamentária: 001 - Fundo Municipal do Meio Ambiente 
Função: 18 - Gestão Ambiental 
Sub função: 122 - Administração Geral 
Programa: 0026 - Preservação Ambiental 
Projeto/atividade: 2275 - Manutenção das atividades do Fundo Municipal de Meio 
Ambiente 
Natureza da despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo 
Desdobramento: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha
Fonte de recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício Corrente

Órgão: 09  Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP
Unidade Orçamentária: 09.01  Setor de Serviços Públicos 
Função: 04  Administração
Sub função: 122  Administração Geral 
Programa: 0003  Apoio Administrativo  
Projeto/atividade:  2086 Manutenção das Atividades da Semosp 
Natureza da despesa: 3.3.90.30 Material de Consumo 
Desdobramento: 07 00 Gêneros de Alimentação 
Desdobramento: 21 00 Material de Copa e Cozinha  
Desdobramento: 22 00 Material de Limpeza e Produto de Higienização 
Desdobramento: 26 00 Material Elétrico e Eletrônico 
Fonte de recurso:  150000000 – Recursos não Vinculados de Impostos – 
Exercício Corrente

Órgão: 13 – Secretaria Municipal De Planejamento - SEMPLAN
Unidade Orçamentária: 13.001 – Secretaria Municipal De Planejamento 
Função: 04 - Administração 
Sub Função: 121 – Planejamento E Orçamentário 
Programa: 003 – Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2107 – Manutenção Das Atividades Da Semplan
Natureza da despesa: 3.3.90.30 – Material De Consumo 
Desdobramento: 07 – Gêneros Alimentícios; 22 – Material De Limpeza E Higienização 
Fonte de recurso: recursos não vinculados de impostos – exercício corrente. 



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4546Vilhena-RO,  quinta-feira, 27.08.2026 15

Cód. Reduzido: 257

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Terras - SEMTER
Unidade orçamentária: 06.001 - Secretaria Municipal de Terras
Função: 04 - Administração 
Sub função: 122 - Administração Geral  
Programa: 0003 - Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2073 - Manutenção das Atividades da Semter
Natureza da despesa: 3.3.90.30 .00.00- Material de Consumo  
Desdobramentos: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha  
Centro de Custo - 319 
Fonte de recurso: 15000000 - recursos não vinculados de impostos exercício corrente

Órgão: 11. Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio - SEMTIC
Unidade: 11.01 – Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio 
Função: 04 – Administração 
Sub Função: 122.Administração Geral Programa: 
0003 – Apoio Administrativo 
Projeto/Atividade: 2236 – Manutenção das Atividades da Semtic
Despesa: 3.3.90.30 – Aquisição de material de consumo 
Desdobramento: 07 – Gêneros Alimentícios; 21 – Material de Copa e Cozinha;                         
22 – Material de Limpezae26material elétrico e Produtos de higienização;
Desdobramento:eletrônico desdobramento: 36 - material hospitalar desdobramento:                    
99 - outros material de consumo Subdesdobramento: 00 
Fonte de Recurso: 15000000 – Recursos não vinculados de impostos – Exercício corrente.

Órgão: 10.001 – Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito - SEMTRAN
Unidade orçamentária: 10.001 – Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito
Função: 26 - Transporte
Sub função: 122 - Administração Geral  
Programa: 0003 - Apoio Administrativo 
Projeto/atividade: 2093 - Manutenção das Atividades da Semtran
Natureza da despesa: 3.3.90.30 .00.00- Material de Consumo  
Desdobramentos: 07.00 – Gêneros Alimentícios; 22.00 – Limpeza e higienização; 21.00 – Copa e Cozinha   
Centro de Custo - 319
Fonte de recurso: 15000000 - recursos não vinculados de impostos exercício corrente

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES e SANÇÕES APLICÁVEIS –  O responsável pelas infrações previstas no item 21.1 estará sujeito 
às seguintes sanções
administrativas, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021:
II – Das Sanções Aplicáveis
a) Advertência, aplicável nos casos de inexecução parcial do contrato ou de instrumento
equivalente, desde que não justifique a imposição de penalidade mais grave, nos termos do
art. 156, §2º;
b) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, no âmbito da Administração Pública direta e indireta, para as condutas descritas 
nas alíneas “b” a “g” do item 21.1 do termo de referencia, sempre que não couber penalidade mais grave, conforme art. 156, §4º;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, para as condutas descritas nas 
alíneas “h” a “l” do item 21.1 do termo de referencia, bem como para infrações que justifiquem sanção mais severa, nos termos do art. 156, §5º;

d) Multa moratória, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada 
ao máximo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 156, §3º, c/c art. 162;

e) Multa compensatória, no percentual de 10% (dez por cento), aplicada sobre:
e.1) o valor total do contrato, em caso de inexecução total do objeto;
e.2) o valor da parcela inadimplida, em caso de inexecução parcial, nos termos do art. 156,
§3º, c/c art. 162, parágrafo único.

Na aplicação das sanções administrativas, serão observados os seguintes critérios, conforme art. 156 da Lei nº 14.133/2021:
III – Dos Critérios para Aplicação das Sanções
a) natureza e gravidade da infração;
b) peculiaridades do caso concreto;
c) circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) danos causados à Administração Pública.
b) A sanção de advertência, prevista na alínea “a” do item 21.2 do termo de referencia, será aplicada exclusivamente nos casos de inexecução parcial do 
contrato, quando não for cabível penalidade mais severa, nos termos do art. 156, §2º.

c) A sanção de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “c” do item 21.2 do termo de referencia, dependerá de prévia análise jurídica e será de 
competência da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante, nos termos do art. 156, §6º.
d) As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 21.2 do termo de referencia poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas previstas 
nas alíneas “d” e “e”, conforme art. 156, §7º.

A cobrança das multas e a aplicação das garantias observarão as seguintes regras:

IV – Das Regras para Cobrança de Multas e Garantias
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a) o valor das multas aplicadas será descontado dos pagamentos devidos ao CONTRATADO ou, na inexistência de saldo suficiente, cobrado judicialmente;
b) se o valor das multas e eventuais indenizações for superior ao montante devido pela Administração, o saldo remanescente será cobrado:
b.1) mediante desconto da garantia prestada, se houver;
b.2) judicialmente, caso o valor excedente não possa ser compensado, nos termos do art. 156, §8º;
c) antes da aplicação das multas moratória e compensatória, será assegurado ao CONTRATADO o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme art. 157 da Lei nº
14.133/2021;
d) a aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública, nos termos do art. 156, §9º; e) a 
aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade exige a prévia instauração de processo administrativo de 
responsabilização, conforme os procedimentos previstos no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Vilhena/RO, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões judiciais 
provenientes da presente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REGÊNCIA
O Termo de Referência e tudo que nele estiver disposto é parte integrante desta Ata de Registro de Preços. 

As regras da presente Ata reger-se-ão pelas normas estabelecidas na Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 59.677/2023. Justos e contratados 
firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que produza os efeitos necessários e legais.

Contratante: Município de Vilhena/Secretarias: SEMOSP, SEMES, CGM, GABINETE, FUMAS, SEMED, SEMAD, SEMCOM, SEMTRAN, SEMFAZ, 
SEMMA, FMMA, SEMTER, SEMTIC, SEMPLAN, SEMAS, PGM, FCV, IPMV, SEMAGRI.

Contratada: JOSENILDA G. DE SOUZA LTDA, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 13.672.250/0001-10, com sede na Av. Melvin Jones, nº 1856, 
Bairro Cristo Rei na cidade de VILHENA/RO, tendo como representante a Srª. JOSENILDA GONÇALVES DE SOUZA, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº XXXXXXXXX SSP/RO e CPF sob nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliada na cidade de VILHENA/RO.

VALENTIN GABRIEL 
Secretário – SEMAD

ALEXANDRE SERAFIM DAMASCENO
Secretário – SEMMA/Presidente – FMMA

TIAGO CALVALCANTI LIMA HOLANDA 
Subprocurador - PGM

RAQUEL P. GONÇALVES JACOB
Secretária - SEMCOM 

RUDIÉRIO LOPES PEREIRA
Secretário – SEMOSP

FLÁVIO DE JESUS 
Secretário – SEMED 

ANDREA CAVALCANTE TORRES
Controladoria Geral do Município - CGM

SILMAR DE FREITAS NETO
Secretário- SEMES

NILCEMAR DIAS DE ALMEIDA 
Secretário – SEMAS/Presidente - FUMAS

ROBERTO SCALERCIO PIRES
Secretário – SEMFAZ

DIRCEU HOFFMANN
Secretário – SEMTIC

ADILSON JOSÉ W. DE OLIVEIRA
Secretário – SEMPLAN

RAFAEL MAZIERO
Secretário – SEMTER

THIAGO R. GRACI ESTEVANATO
Chefe de Gabinete

ROGÉRIO DA SILVA DIAS
Secretário – SEMTRAN

ÉVILYN O. MEDRADA TEIXEIRA  
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Presidente – FCV

BRUNO CRISTIANO NEVES STÉDILE
Diretor Presidente – IPMV

GILVANEO DA VEIGA 
Secretário – SEMAGRI

NILCEMAR DIAS DE ALMEIDA 
Secretário – SEMAS

ALEXANDRE SERAFIM DAMASCENO
Secretário – SEMMA

JOSENILDA GONÇALVES DE SOUZA 
JOSENILDA G. DE SOUZA LTDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 498/2026/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA DA SERVIDORA MAIRA CRISTIANE DE OLIVEIRA 
BATISTA

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação de faltas 
por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n.° 9094/2025;

RESOLVE:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família da servidora MAIRA CRISTIANE DE OLIVEIRA BATISTA, detentora do Cargo 
de provimento efetivo de Auxiliar de Enfermagem, Grupo Ocupacional ANT, Classe “B”, Referência Salarial “V”, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
nos dias 13 e 14 de agosto de 2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena, 27 de agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto n.° 63.890/2025

PORTARIA Nº 500/2026/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA DA SERVIDORA LETICIA FERREIRA PEIXOTO DE 
SOUZA

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação de faltas 
por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n.° 10400/2024;

RESOLVE:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família da servidora LETICIA FERREIRA PEIXOTO DE SOUZA, detentora do Cargo de 
provimento efetivo de Professor Nível III, Grupo Ocupacional ATD, Classe “E”, Referência Salarial “VII”, lotada na Secretaria Municipal de Educação, no 
dia 13 de agosto de 2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena, 27 de agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto n.° 63.890/2025
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PORTARIA Nº 501/2026/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA DA SERVIDORA FRANCISCA LUCIANA DE OLIVEIRA

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação de faltas 
por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n.° 8190/2023;

RESOLVE:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família da servidora FRANCISCA LUCIANA DE OLIVEIRA, detentora do Cargo de 
provimento efetivo de Professor Nível III, Grupo Ocupacional ATD, Classe “E”, Referência Salarial “X”, lotada na Secretaria Municipal de Educação, nos 
dias  27 de maio e 02,03 e 07 a 09 de julho de 2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena, 27 de agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto n.° 63.890/2025

PORTARIA Nº 502/2026/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA DO SERVIDOR JEAN RAFAEL COELHO DA SILVA

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação de faltas 
por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n.° 98112/2026;

RESOLVE:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família do servidor JEAN RAFAEL COELHO DA SILVA, detentor do Cargo de provimento 
efetivo de Professor Nível III, Grupo Ocupacional ATD, Classe “E”, Referência Salarial “I”, lotado na Secretaria Municipal de Educação, no dia 03 de julho 
de 2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena, 27 de agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto n.° 63.890/2025

PORTARIA Nº 503/2026/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA DO SERVIDOR GILDO CABOCOLINO DA SILVA

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação de faltas 
por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n.° 16649/2023;

RESOLVE:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família do servidor GILDO CABOCOLINO DA SILVA, detentor do Cargo de provimento 
efetivo de Orientador Educacional, Grupo Ocupacional SPD, Classe “E”, Referência Salarial “II”, lotado na Secretaria Municipal de Educação, no dia 10 
de agosto de 2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena, 27 de agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto n.° 63.890/2025
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PORTARIA Nº 504/2026/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA DO SERVIDOR FABIO DELMONICO

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação de faltas 
por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n.° 16913/2025;

RESOLVE:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família do servidor FABIO DELMONICO, detentor do Cargo de provimento efetivo de 
Professor Nível III, Grupo Ocupacional ATD, Classe “E”, Referência Salarial “II”, lotado na Secretaria Municipal de Educação, nos dias 11 e 12 de agosto 
de 2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena, 27 de agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto n.° 63.890/2025

PORTARIA Nº 505/2026/SEMAD

HOMOLOGA A LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA DO SERVIDOR THIAGO DOUGLAS BORDIGNON 
BARASUOL

O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
Considerando o Art. 92 da Lei Complementar n° 007/1996 – Estatuto do Servidor Público do Município de Vilhena/RO;
Considerando o Decreto Municipal n° 54.564 de 05 de janeiro de 2022, que regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal a justificação de faltas 
por motivo de saúde do próprio servidor e/ou pessoa da família e a alteração de seu Art. 5° pelo Decreto Municipal nº 59.046 de 16 de dezembro de 2022;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n.° 11394/2022;

RESOLVE:

Art. 1º Homologar a licença por motivo de doença em pessoa da família do servidor THIAGO DOUGLAS BORDIGNON BARASUOL, detentor do Cargo de 
provimento efetivo de Engenheiro Civil, Grupo Ocupacional ANS, Classe “K-A”, Referência Salarial “V”, lotado na Secretaria Municipal de Planejamento, 
nos dias 28 a 31 de julho de 2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena, 27 de agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto n.° 63.890/2025

JUNTA MÉDICA

ERRATA 
PORTARIA N.º 491/2026/JUNTA MÉDICA

Publicada no Diário Oficial do Município de Vilhena nº 4545 em 26 de agosto de 2026, Dispõe sobre a concessão de benefício de auxílio-doença para 
tratar da própria saúde ao servidor NARLI ROSEGHINI, referente ao Processo nº. 12131/2025.

ONDE SE LÊ:
Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 20 de agosto de 2026 a 03 de setembro de 2026, (...).

LEIA-SE:
Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 20 de agosto de 2026 a 03 de outubro de 2026, (...).

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.

Gabinete do Secretário de Administração.
Vilhena/RO, 27 Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 179/2026

CONCEDE PROGRESSÃO POR MERECIMENTO AOS SERVIDORES EXERCENTES DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, 
LOTADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

O Secretário Municipal de Educação, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso XIII, art. 
12, do Decreto nº 58.254, de 3 de novembro de 2022, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99258/2026,

R E S O L V E:
 
Art. 1° Conceder progressão por merecimento aos servidores exercentes de cargos de provimento efetivo, nos termos do inciso I, art. 11, do Decreto nº 
58.254, de 3 de novembro de 2022, de acordo com o Anexo I desta Portaria. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Secretaria Municipal de Educação.
Vilhena (RO) 26 de agosto de 2026.

FLAVIO DE JESUS 
Secretário Municipal de Educação

Nº SERVIDOR DATA DA 
INVESTIDURA CARGO MATRÍCULA GRUPO 

OCUPACIONAL
REFERÊNCIA

ATUAL

REFERÊNCIA

ELEVADA

1 STEFANI DIAS DE OLIVEIRA 26/06/2027 CUIDADOR DE 
ALUNOS 12000 ATA II III

2 STEFANI DIAS DE OLIVEIRA 26/06/2027 CUIDADOR DE 
ALUNOS 12000 ATA III IV

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº 321/SEMUS/2026

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL GEDIEL ALVES PALMEIRA

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE da Prefeitura Municipal de Vilhena, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais que são conferidas 
em lei;
Considerando que a Licença Prêmio por Assiduidade é um direito do servidor instituído nos arts. 96 a 99 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
- a Lei Complementar nº 007 de 1996;
Considerando que o servidor faz jus ao 4º qüinqüênio de Licença Prêmio conforme Certidão de Tempo de Serviço para Fins de Licença Prêmio anexada 
no Processo Administrativo Eletrônico nº 94955/2026 sob ID 1658012;
Considerando a deliberação da chefia imediata favorável para o usufruto do 4º qüinqüênio; 

RESOLVE:

Art.1º CONCEDER a Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor GEDIEL ALVES PALMEIRA, detentor do Cargo de Médico, Grupo Ocupacional: 
Atividades de Nível Superior– ANS, Classe “E”, Referência Salarial “VII”, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS, no período de 
01/11/2026 a 29/01/2027 –90 (noventa) dias referente ao 4°(quarto) qüinqüênio, conforme Processo Administrativo Digital nº 94955/2026.

Vilhena, RO, 27 de agosto de 2026



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4546Vilhena-RO,  quinta-feira, 27.08.2026 21

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

ATA 412ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CMS/VILHENA

Aos vinte e oito dias do mês maio de dois mil e vinte e seis, reuniu-se no auditório da OAB/RO – Subseção de Vilhena, na Rua Luiz Maziero, nº 4290, 
Bairro Jardim América, Vilhena/RO, com o primeiro chamamento às 08h00min, com quórum regimental às 08h26min. A Presidente deu início à 412ª 
(Quadringentésima Décima Segunda), Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Vilhena, com as seguintes entidades colegiadas presentes: 
SEMUS, SEMAS, ATENÇÃO PRIMÁRIA Á SAÚDE, VIGILÂNCIA EM SAÚDE, COREN-RO, CRM/RO, SINDSAÚDE, SINDSUL, ACIV, OAB/RO, STTR, 
ORMEVI, ASSOC. POVOS INDÍGENAS e A.M.STR.19. Reunião sob os trabalhos e coordenação da Presidente Josiele Cristina Varella Ortiz Huber, 
representante titular da OAB/RO – Subseção de Vilhena, que convida para auxiliar nos trabalhos, a Secretária Geral, Rosângela de Araújo Vaz. 1º - 
EXPEDIENTE: ITEM 1.1 – CONFERÊNCIA DE QUÓRUM REGIMENTAL. ITEM 1.2 – SAUDAÇÕES DE BOAS-VINDAS DA PRESIDENTE. A Presidente 
atesta que a reunião está com quórum para abertura dos trabalhos, dá as boas-vindas à plenária e agradece aos conselheiros presentes. Agradece a 
presença da representante do CEREST, coordenadora Drª Natália do Amaral Willers e do Presidente do SINDSUL, Srº Everaldo. A Presidente comunica 
que a reunião será gravada e para melhor andamento dos trabalhos é necessário que todos os conselheiros se inscrevam para que a fala fique registrada. 
ITEM 1.3 – ORAÇÃO – A Presidente convida o conselheiro José Pedro para fazer a oração. ITEM 1.4 -POSSE DE MEMBROS - A Presidente informa à 
plenária que recebeu o Ofício nº 470/2026/COREN-RO, de 15 de abril de 2026, referente indicação de Membro Suplente para representar no Conselho 
Municipal de Saúde, como membro suplente. Em seguida, convida para fazer a leitura do Termo de Posse, a Srª Leonemar Bittencourt de Medeiros, que 
passará a representar a Entidade Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia – COREN-RO, pelo Segmento Trabalhador. Após a leitura do termo, 
a Presidente a declara empossada. Ainda,informa que recebeu o Ofício nº 015/2026/TRINDADE SANTA, 05 de maio de 2026, inversão de titularidade, 
em substituição ao membro Claudemir Dênio Souza, ficando como membro titular, a conselheira Srª Ebe Zamboni. ITEM 1.5 - APROVAÇÃO DA PAUTA 
– A Presidente em uso da palavra, destaca a importância do processo de trabalho e pergunta se todos os Conselheiros estão de acordo com a pauta. O 
Conselheiro Kim solicita inclusão de pauta do Programa Emagrecer com uso do medicamento Monjauro. Não havendo impugnações, a Presidente 
encaminha para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não 
havendo manifestação, fica APROVADA A PAUTA com a inclusão do Conselheiro Kim. ITEM 1.6 – APROVAÇÃO DA ATA DA 410ª ROP e 1ª e 2ª 
REP/2026. A Presidente em uso da palavra, pergunta se todos os conselheiros fizeram a leitura da ATA da 410ª Reunião Ordinária e 1ª e 2ª Reunião 
Extraordinária. Não havendo impugnações ou manifestações, a Presidente encaminha para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis 
permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA A ATA da410ª ROP e da 1ª e 
2ª REP. ITEM 1.7 - LEITURA DOS OFÍCIOS E MEMORANDOS EMITIDOS E RECEBIDOS.ITEM 1.8 - LEITURA DOS ATOS DA MESA DIRETORA. ITEM 
1.9 - CONSIDERAÇÕES DA PLENÁRIA. 2º - EXPEDIENTE: 2.1 - INFORME DA MESA DIRETORA: A Presidente em uso da palavra faz a leitura dos 
ofícios recebidos.Ofício nº 22452/2026/SESAU-COSEMS – Convite da 4ª Reunião do COSEMS/RO, Câmara Técnica e 4ª Reunião Ordinária da CIB de 
2026. Em seguida, informa que irá participar juntamente com o Conselheiro Roberto Ferreira, que ocorrerá nos dias 19 e 20 de maio de 2026, no 
município de Porto Velho/RO; Ofício nº 291/2026/VILHENA/DSEI/SESAI/MS, Solicitação de apoio institucional para acompanhamento da execução do 
Plano de Trabalho do DSEI Vilhena no âmbito da SEMUS. A Presidente em uso da palavra faz a leitura do referido Ofício e informa que fará um oficio à 
SEMUS, para juntos encontrarem a melhor forma de auxiliar a comunidade indígena. A Conselheira Arilene, representante da Associação dos Povos 
Indígenas,diz que antes vinha um recurso de 90.000,00 (noventa mil reais) mensais, mas que com o cessar do recurso ficou muito difícil fazer pequenas 
reformas na aldeia. O Secretário de Saúde Wagner Borges pede o uso da palavra e diz que o recurso está disponível, porém sempre que o DSEI envia 
um plano de trabalho para execução do recurso, vem incompleto, o que impossibilita a liberação; Ofício Circular nº 004/2026/SEMCOM, Audiência 
Pública referente ao 1º Quadrimestre/2026, no dia 27 de maio de 2026. A Presidente em uso da palavra fala da importância dos conselheiros na audiência 
pública realizada ontem e agradece à todos que compareceram;Ofício nº 009/2026/SEMUS/CONT – Envio dos comprovantes da homologação do SIOPS 
1º Bimestre / 2026. A Presidente em uso da palavra faz a leitura dos ofícios recebidos. Inicia a leitura do Despacho SIOPS do Primeiro Bimestre de 2026 
– Dados Declarados pelo Gestor de Saúde para ciência dos Conselheiros, apresentam-se as informações declaradas pelo Gestor Municipal de Saúde 
no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), referentes ao 1º Bimestre de 2026, nos termos da Lei Complementar nº 141, 
de 13 de janeiro de 2012 (LC nº 141/2012). A partir dos dados declarados pelo Gestor de Saúde no SIOPS, são gerados indicadores e relatórios 
relacionados ao financiamento das Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) do Município. Essas informações contribuem para o processo de 
formulação de estratégias e para o controle da execução da política de saúde na respectiva esfera de governo, inclusive quanto aos aspectos econômicos 
e financeiros. De acordo com as informações declaradas no SIOPS, 128,77% do total das despesas com saúde do Município são financiados por 
recursos transferidos por outras esferas de governo, sendo que 40,25% dessas transferências têm origem na União. Esses indicadores permitem avaliar 
o grau de dependência do Município em relação aos repasses de recursos provenientes das demais esferas de governo para o financiamento das ações 
e serviços públicos de saúde. A despesa com saúde financiada por recursos próprios municipais correspondeu a 20,95% da receita resultante de 
impostos e transferências constitucionais e legais. Esse indicador demonstra, com base nos dados declarados pelo Gestor do SUS, o percentual de 
recursos próprios aplicados pelo Município em ASPS, permitindo verificar, preliminarmente, o cumprimento do percentual mínimo estabelecido pela Lei 
Complementar nº 141/2012. Ressalta-se, contudo, que compete ao Tribunal de Contas, no âmbito de suas atribuições constitucionais e legais, verificar 
a aplicação dos recursos mínimos em Ações e Serviços Públicos de Saúde por cada ente da Federação sob sua jurisdição, sem prejuízo das informações 
declaradas pelo Gestor do SUS no SIOPS. Ademais, o SIOPS dispõe, no 6º Bimestre, de módulo específico destinado ao Controle Externo (MCE), para 
registro das informações apuradas pelos respectivos Tribunais de Contas. Dessa forma, o percentual apurado pelo Tribunal de Contas deverá prevalecer 
sobre aquele declarado pelo Gestor do SUS, para fins de verificação do cumprimento da aplicação mínima constitucional e legal em saúde. Registra-se, 
portanto, que os dados apresentados possuem caráter declaratório e servem como instrumento de acompanhamento, análise e controle social pelo 
Conselho Municipal de Saúde, sem prejuízo da posterior apuração e validação pelos órgãos de controle competentes. Ofício nº 22832/2026/SESAU-
CES, convite para participação no Encontro Estadual de Saúde - 2026, no dia 03 de junho de 2026, no município de Porto Velho/RO. A Presidente em 
uso da palavra informa à plenária que irá participar juntamente com a Conselheira Patrícia Pereira Gomes; ITEM 2.2 – DOS OFÍCIOS RECEBIDOS: 
Ofício nº 731/2026/GAB/SEMUS – Resposta ao Ofício nº 033/2026/CMS/VHA, Existência de treinamento destinado às equipes de saúde e aos 
profissionais responsáveis pela regulação de vagas. A Presidente em uso da palavra solicita que todos os conselheiros façam a leitura da resposta do 
Ofício encaminhado pela SEMUS; Ofício nº 801/2026/GAB/SEMUS – Resposta ao Ofício nº 020/2026/CMS/VHA, Solicitação de esclarecimentos acerca 
da transparência das filas de cirurgias no Sistema Estadual de Regulação - SISREG. A Presidente em uso da palavra solicita que todos os conselheiros 
façam a leitura da resposta do Ofício encaminhado pela SEMUS; Ofício nº 819/2026/GAB/SEMUS – Resposta ao Ofício nº 208/2025/CMS/VHA, 
Notificação sobre as violências contra os profissionais de saúde. A Presidente em uso da palavra solicita que todos os conselheiros façam a leitura da 
resposta do Ofício encaminhado pela SEMUS. Ofício nº 888/2026/GAB/SEMUS – Resposta ao Ofício nº 056/2026/CMS/VHA, Solicitação de informações 
sobre o processo de contratação de ACS e ACE. A Presidente em uso da palavra solicita que todos os conselheiros façam a leitura da resposta do Ofício 
encaminhado pela SEMUS. Ofício nº 960/2026/GAB/SEMUS – Resposta ao Ofício nº 145/2025/CMS/VHA, Solicitação de modelo de plano de alta, pós-
cirúrgico, por especialidades. A Presidente em uso da palavra solicita que todos os conselheiros façam a leitura da resposta do Ofício encaminhado pela 
SEMUS. Registra-se a presença do Conselheiro Hasteld às 08h59min; Em seguida, a Presidente convoca a 4ª Reunião Extraordinária, sugere as datas, 
sendo deliberado pela plenária a realização no dia 09 de junho de 2026;ITEM 2.3 - INFORME DE CONSELHEIROS: O Conselheiro Kim solicitou inclusão 
de pauta para descrever o projeto piloto, denominado Emagrecer da SEMUS que está sendo desenvolvido no CER, com uso do medicamento Mounjaro 
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em 80 paciente com obesidade grau II, Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 006/2026, firmado entre o Município de Vilhena, porintermédio do Fundo 
Municipal de Saúde, e a Associação Hospital de Caridade Santa Rita – HCSR, promovendo acréscimo contratual ao valor de R$ 906.040,00 (novecentos 
e seis mil e quarenta reais), correspondente a aproximadamente 7,94% do contrato originário. Disse que foi optado pela contratação da AHCSR para 
aquisição do medicamento ante a facilidade de compra, bem como o valor final do produto, que acabou saindo mais barato se levado em consideração 
as cotações da gestão municipal. Após explanação da proposta a Presidente Josiele abre para inscrições de conselheiros, a primeira a fazer uso da 
palavra é a Conselheira Danielle que questiona se os pacientes escolhidos serão somente os 80 (oitenta) e se haverá pacientes novos. Kim responde 
que é necessário ver como vai ser os primeiros resultados deste estudo e somente depois termos mais clareza para ampliação do programa. A conselheira 
Rosangela questiona sobre a forma do recrutamento dos pacientes e se eles foram cientificados, por meio da assinatura de termo de consentimento, 
acerca dos riscos do consumo do medicamento. O Conselheiro Kim responde que o recrutamento seguiu parâmetros de prioridade médica, de acordo 
com a avaliação de risco emitida pelos profissionais que atenderam o paciente. A Presidente Josiele fala que é reconhecido pelo colegiado a importância 
do programa e parabeniza a gestão pela ação, mas informa que só  tomou conhecimento da celebração do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 
006/2026, firmado entre o Município de Vilhena, porintermédio do Fundo Municipal de Saúde, e a Associação Hospital de Caridade Santa Rita – HCSR, 
promovendo acréscimo contratual ao valor de R$ 906.040,00 (novecentos e seis mil e quarenta reais), correspondente a aproximadamente 7,94% do 
contrato originário, referente ao Processo Administrativo nº 17019/2025, por intermédio da publicação no DOV. Entretanto, levando em consideração que 
este Conselho Municipal de Saúde não recebeu qualquer comunicação préviareferente ao mencionado termo aditivoe considerando ainda, o ofício 
ministerial que solicita à comunicação ao MP, de qualquer demanda relativa ao CER, a Presidente esclarece que a demanda será encaminhada para 
conhecimento do Promotor de Justiça. Após os debates, a Presidente encaminha para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis 
permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA a RESOLUÇÃO 029/2026/
CMS/VHA, referente a aprovação da celebração do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 006/2026, firmado entre o Município de Vilhena, porintermédio 
do Fundo Municipal de Saúde, e a Associação Hospital de Caridade Santa Rita – HCSR, promovendo acréscimo contratual ao valor de R$ 906.040,00 
(novecentos e seis mil e quarenta reais) para a aquisição do medicamento MOUNJARO, que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial 
de Vilhena – DOV. ITEM 2.4 – ESCLARECIMENTOS: Ofício nº 17/2026/ICAMO – Solicitação de Credenciamento de Organização da Sociedade Civil – 
Edital de Credenciamento nº 01/SEMUS/2026, publicado no Diário Oficial do Município – DOV, nº 4470, de 14 de maio de 2026. A Presidente em uso da 
palavra fala que recebemos este oficio do Instituto Candelária da Amazônia Ocidental – ICAMO é entidade regularmente constituída, de natureza privada 
e sem fins lucrativos, com atuação voltada ao desenvolvimento de ações sociais, educacionais, institucionais, comunitárias, de saúde, qualificação 
profissional, inclusão social e fortalecimento de políticas públicas, possuindo capacidade técnica, operacional e administrativa para celebração de 
parcerias com o Poder Público, especialmente no âmbito das ações de interesse coletivo relacionadas à saúde pública e assistência social. A estrutura 
disponibilizada contempla serviços de Exames de Ressonância Magnética; Exames de Tomografia Computadorizada; Exames de Raio-X Digita; Exames 
de Ultrassonografia convencional; Exames de Ultrassonografia com Doppler; Apoio diagnóstico complementar por imagem, mediante organização 
operacional e técnica conforme demanda da Administração Pública e das diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS.  A referida estrutura possui 
potencial para contribuir significativamente com ações de ampliação da cobertura assistencial, redução de filas, fortalecimento da atenção especializada 
e melhoria da capacidade diagnóstica da rede pública municipal e regional de saúde. 3º - EXPEDIENTE: APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO - ITEM 3.1 - 
Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora – CISTT/VHA, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, subordinado ao 
Conselho Municipal de Saúde de Vilhena. A Presidente em uso da palavra passa a fala para a Coordenadora da CISTT, Conselheira Danielle que informa 
que na última reunião foi acordado com a Coordenadora do CEREST, Dra. Natália Willers, sobre a oficina para profissionais da rede municipal que será 
realizada no dia 30 de julho de 2026, com o apoio do CEREST Estadual sobre a Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho (LDRT). ITEM 3.2 
-MEMORANDO n° 32/2026 – CEREST/SEMUS - Aprovação do Plano de Ação / 2026, do CEREST/REGIONAL/VILHENA. A Presidente relembra a 
plenária que a apresentação do Plano de Ação/2026 do CEREST Regional já havia sido realizada na reunião do mês de abril, sendo deliberado na época 
que o CEREST, com o apoio da CISTT, realizaria as adequações solicitadas e somente após a concordância da coordenação da comissão intersetorial, 
o plano voltaria para a aprovação do colegiado. Ante o atendimento de todas as adequações, a Presidente Josiele, encaminha para votação, devendo os 
Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica 
APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 013/2026/CMS/VHA, referente a aprovação do PLANO ANUAL DE TRABALHO do CEREST RURAL REGIONAL DE 
VILHENA –2026.O Plano de Ação será executado durante o corrente ano, cabendo ao Gestor, garantir a aplicação dos recursos e a execução do 
planejamento; que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 3.3 - Ofício nº 069/2026/SEMUS-CMS - 
Comunicação de suspensão permanente da Entidade IGREJA CATÓLICA junto ao CMS/VHA e relato de condutas incompatíveis com o Regimento 
Interno e Código de Ética. A Presidente inicia sua manifestação relatando ao Plenário os episódios de ataques e ameaças que afirma ter sofrido nos 
últimos meses, atribuídos à então Conselheira de Saúde e representante da entidade Igreja Católica, Sra. Geisa Maria Vivan. Relembra aos Conselheiros 
que a situação já havia ensejado o registro de ocorrência policial, conforme comunicado ao Plenário na reunião ordinária realizada no mês de abril. A 
Presidente informa, ainda, que, mesmo após a substituição da referida Conselheira, os episódios não teriam cessado, mas, ao contrário, teriam adquirido 
maior proporção. Relata sentir-se preocupada com sua segurança e integridade física, mencionando que, com frequência, recebe de terceiros advertências 
para que tenha cautela, uma vez que, segundo afirma, a Sra. Geisa teria conhecimento de seu endereço residencial e do local onde exerce suas 
atividades profissionais. Prosseguindo, a Presidente relata que acreditava que, com a substituição da Conselheira Geisa e a posterior indicação da Dra. 
Vera Paixão, seria possível restabelecer um ambiente de maior tranquilidade, diálogo e harmonia no âmbito do Conselho. Contudo, segundo sua 
percepção, não foi o que ocorreu. Afirma que, nas reuniões em que representantes da referida entidade estiveram presentes, foram observadas 
manifestações que, em seu entendimento, resultaram em conflitos, debates considerados improdutivos e insistência na defesa de posicionamentos sem 
a correspondente fundamentação técnica ou regimental. A Presidente declara que o conjunto dos acontecimentos lhe causou a percepção de que as 
manifestações dirigidas à Presidência poderiam estar relacionadas a questões de natureza pessoal, ressaltando, entretanto, que as decisões e atos 
praticados pela Mesa Diretora devem estar pautados exclusivamente nas normas legais, regimentais e nos interesses do controle social da saúde. Na 
sequência, relembra ao Plenário episódio ocorrido por ocasião da posse da Sra. Geisa Maria Vivan como Conselheira, quando a Presidência teria sido 
acusada de praticar irregularidade relacionada à utilização de diárias pelo Conselho. Relata que, apesar das explicações apresentadas pela Presidência 
e pelos demais membros do Plenário acerca da matéria, a então Conselheira teria mantido seu posicionamento, não se mostrando, segundo a Presidente, 
aberta ao diálogo e aos esclarecimentos apresentados. A Presidente também registra sua percepção quanto à participação da então Conselheira Geisa 
nas reuniões, relatando que, em algumas ocasiões, a Conselheira não permanecia até o encerramento dos trabalhos e, posteriormente, em reuniões 
subsequentes, apresentava questionamentos ou retomava debates relacionados a matérias que já haviam sido discutidas durante sua ausência. Em 
seguida, a Presidente aborda as dificuldades que afirma ter enfrentado na condução do grupo de mensagens utilizado pelos Conselheiros, relatando que 
manifestações realizadas pela Presidência ou por outros membros do colegiado teriam sido objeto de questionamentos e críticas tanto pela Sra. Geisa 
quanto pela Sra. Vera Paixão. Quanto à atuação da Sra. Vera Paixão, a Presidente relata que, após sua posse como Conselheira, teria percebido 
dificuldades semelhantes no que se refere à compreensão dos fluxos, atribuições e procedimentos internos do colegiado. Menciona, especificamente, 
episódio em que a Conselheira teria buscado promover uma ação envolvendo os médicos do Hospital Regional de Vilhena – HRV, sem prévia consulta 
ou deliberação da Mesa Diretora, tendo a iniciativa sido obstada pela Presidência. Segundo relata, a Conselheira teria interpretado a intervenção da 
Presidência como cerceamento de seu direito de fiscalização. A Presidente manifesta, ainda, sua discordância quanto à forma de atuação da Sra. Vera 
Paixão no grupo de mensagens, afirmando que determinadas manifestações teriam provocado tumulto e ultrapassado, em sua compreensão, as 
atribuições da Mesa Diretora, especialmente quando a Conselheira se colocava à disposição para prestar esclarecimentos sobre questões relacionadas 
ao Conselho. A Presidente entende que tais manifestações poderiam transmitir a percepção de que os demais membros da Mesa Diretora não possuiriam 
capacidade ou conhecimento suficientes para exercer suas respectivas funções. Nesse contexto, a Presidente relembra manifestação atribuída à 



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4546Vilhena-RO,  quinta-feira, 27.08.2026 23

Conselheira Vera Paixão no grupo de mensagens, na qual teria mencionado sua condição de Conselheira Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
– OAB e seu conhecimento acerca dos procedimentos. A Presidente registra seu descontentamento com a referência, ressaltando que jamais admitirá 
que qualquer Conselheiro seja diminuído, desqualificado ou tenha sua capacidade questionada em razão de sua formação acadêmica, profissão ou nível 
de escolaridade. Ressalta, ainda, que sempre procurou tratar com respeito todos os representantes das entidades que integram o Conselho Municipal 
de Saúde e que continuará adotando essa postura, destacando que jamais utilizou sua condição de advogada para diminuir, constranger ou desqualificar 
qualquer membro do colegiado. Ao finalizar sua manifestação, a Presidente reforça a necessidade de que as relações entre os Conselheiros sejam 
pautadas pelo respeito, urbanidade, diálogo, ética e observância às atribuições regimentais, ressaltando que a ausência de uma atuação firme da Mesa 
Diretora diante de conflitos reiterados poderia comprometer o ambiente institucional e resultar no agravamento das divergências entre os próprios 
membros do colegiado. Diante do conjunto dos fatos apresentados e considerando os acontecimentos relatados, a Presidente informa que a Mesa 
Diretora deliberou pela suspensão temporária da representação da entidade Igreja Católica no Conselho Municipal de Saúde de Vilhena – CMS/VHA, 
como medida destinada à preservação da ordem institucional e à manutenção de um ambiente adequado ao exercício do controle social. Na sequência, 
o Conselheiro Kim solicita a palavra e complementa que, em sua percepção, a atuação da referida entidade teria se mostrado distante das pautas 
prioritárias e das demandas efetivamente relacionadas à saúde pública discutidas no âmbito do Conselho. O Conselheiro Roberto manifesta-se no 
sentido de que, em sua avaliação, as duas representantes da entidade apresentaram posturas semelhantes durante sua participação no colegiado, 
caracterizadas, segundo seu entendimento, por reduzida colaboração com os trabalhos do Conselho e por reiteradas manifestações de discordância em 
relação à Presidência. Em seguida, a Presidente convida o Sr. Rodolfo Marcelo, Auditor Federal do Departamento Nacional de Auditoria do SUS – 
DenaSUS/MS, para participar da discussão por videoconferência e contribuir tecnicamente com os esclarecimentos pertinentes à matéria. O Sr. Rodolfo 
esclarece que o Regimento Interno do Conselho encontra-se atualizado e que suas disposições contemplam mecanismos para adoção de medidas 
relacionadas à suspensão da representação de entidade, tanto no âmbito da Mesa Diretora quanto, mediante deliberação do Plenário, para eventual 
suspensão definitiva. Ressalta que eventual deliberação deverá observar as disposições regimentais e os princípios éticos aplicáveis à atuação dos 
Conselheiros, considerando a conduta dos representantes enquanto integrantes do colegiado. O Auditor destaca, ainda, a existência e a aplicabilidade 
do Código de Ética e Conduta, anexo ao Regimento Interno, como instrumento destinado a orientar a atuação dos Conselheiros e estabelecer parâmetros 
de respeito, responsabilidade, urbanidade e ética no exercício da representação. Após os esclarecimentos e as manifestações realizadas, a Presidente 
Josiele encaminha a matéria à apreciação do Plenário, colocando em votação a confirmação da suspensão temporária da representação da entidade 
Igreja Católica e, consequentemente, a proposta de suspensão definitiva de sua representação junto ao Conselho Municipal de Saúde de Vilhena – CMS/
VHA, devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Com o resultado de 14 
(catorze) votos favoráveis à e 01 (um) voto contrário da entidade SINDSUL, fica APROVADA a SUSPENSÃO DEFINITIVA DA ENTIDADE IGREJA 
CATÓLICA. ITEM 3.4 - Ofício nº 080/2026/SETOR DE CONVÊNIOS/SEMUS – Encaminhamento de Plano de Trabalho – Proposta nº 070009/2026-02, 
para apreciação e deliberação. Ampliação da oferta de exames de Diagnóstico por Imagem – Ressonância Magnética, destinados aos usuários do 
Sistema Único de Saúde – SUS, do município de Vilhena e população referenciada da região do Cone Sul do Estado de Rondônia, por meio de serviços 
especializados habilitados, com regulação municipal, observância ás diretrizes da atenção especializada e monitoramento da produção assistencial. 
(CNES: 6903614), valor R$ 5.509.579,47. A Presidente concede a palavra ao Conselheiro Kim, técnico da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS, para 
apresentação e explanação do Plano de Trabalho. Em seguida, o Conselheiro Kim realiza a apresentação do Plano de Trabalho, informando que a 
proposta tem como objetivo reduzir e, conforme previsto no planejamento apresentado, zerar a fila de espera de 1.859 exames de ressonância magnética 
atualmente existente no Município de Vilhena, priorizando o atendimento das pessoas que apresentam maior necessidade assistencial. Esclarece, ainda, 
que a execução da proposta observará os critérios de regulação do SISREG, possibilitando também o atendimento de pacientes provenientes dos 
municípios do Cone Sul do Estado de Rondônia. Informa que, no momento, encontram-se cadastradas aproximadamente 2.900 solicitações de 
ressonância magnética (RNM) pendentes, com tempo médio de espera de 323 dias. O Conselheiro Kim defende a proposta apresentada, destacando 
que sua implementação poderá contribuir para a redução do tempo de espera, a ampliação do acesso aos exames diagnósticos e o atendimento mais 
célere das demandas da população usuária do Sistema Único de Saúde – SUS. Após a apresentação, os Conselheiros realizam questionamentos e 
solicitam esclarecimentos acerca dos procedimentos previstos no Plano de Trabalho. A Conselheira Rosângela questiona de que forma será realizada a 
divulgação do serviço à comunidade. Em resposta, o Conselheiro Kim informa que a divulgação será realizada por meio dos canais oficiais de comunicação 
da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS. Na sequência, a Conselheira Josiane questiona se os exames previstos no Plano de Trabalho serão 
realizados com ou sem a utilização de contraste, bem como se haverá necessidade de sedação dos pacientes. O Conselheiro Kim esclarece que a maior 
parte dos exames realizados na unidade móvel será realizada sem sedação, considerando que a proposta busca proporcionar maior agilidade na 
realização dos procedimentos e atender, de forma célere, as demandas assistenciais e diagnósticas reguladas pelo SUS. A Presidente Josiele em 
seguida, encaminha para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não 
concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 016/2026/CMS/VHA, Aprovar a Proposta nº 07009/2026-02, referente ao 
Plano de Trabalho, que tem por objeto a execução de exames de Ressonância Magnética para usuários do Sistema Único de Saúde do Município de 
Vilhena e população referenciada da região do Cone Sul, por meio de serviços especializados habilitados, com regulação municipal, observância as 
diretrizes da atenção especializada e monitoramento da população assistencial (CNES: 6903614), no valor de R$ 5.509,579,47 (cinco milhões quinhentos 
e nove mil quinhentos e setenta e nove reais e quarenta e sete centavos), visando ampliação da oferta de exames de diagnóstico por Imagem – 
Ressonância Magnética; que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 3.5 - Ofício nº 046/2026/GAB./SEMUS 
– Encaminhamento de Plano de Trabalho – Proposta nº 01500/2026-02 – com tração 4x4, no valor R$ 220.000,00, destinada ao Centro de Atenção 
Psicossocial – CAPS, para apoio ás ações e deslocamentos das equipes no âmbito da atenção psicossocial do Sistema Único de Saúde. (CNES: 
2798468). A Presidente, no uso da palavra, concede a palavra ao Conselheiro Kim, técnico da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS, para apresentação 
e explanação do Plano de Trabalho. Em seguida, o Conselheiro Kim apresenta o Plano de Trabalho, destacando a necessidade de disponibilização de 
veículo para viabilizar o desenvolvimento das atividades das equipes multiprofissionais do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS. Esclarece que o 
veículo será utilizado, especialmente, para possibilitar o deslocamento das equipes até as comunidades e localidades da zona rural do Município, onde 
se encontram usuários do Sistema Único de Saúde – SUS que necessitam de acompanhamento especializado em saúde mental. Ressalta, ainda, que o 
transporte é fundamental para assegurar a continuidade do cuidado, permitindo a realização de visitas, acompanhamento dos usuários, busca ativa e 
matriciamento dos casos, bem como o desenvolvimento das demais ações previstas no processo de trabalho das equipes multiprofissionais do CAPS. 
O Conselheiro Kim enfatiza que a disponibilização do veículo contribuirá para a ampliação do acesso aos serviços de saúde mental, a integralidade da 
assistência e a continuidade do cuidado, especialmente para os usuários residentes em áreas rurais, que enfrentam maiores dificuldades de deslocamento 
até os serviços de saúde. A Presidente Josiele em seguida, encaminha para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como 
estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 014/2026/CMS/VHA, Aprovar a 
Proposta nº 01500/2026-02, referente ao Plano de Trabalho, que tem por objeto o fortalecimento da atenção psicossocial no Município de Vilhena, no 
valor de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), visando a aquisição de 01 (uma) caminhonete cabine dupla, com tração 4x4, para suprir as 
necessidades ao Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, para apoio as ações e deslocamentos das equipes no âmbito da atenção psicossocial do 
Sistema Único de Saúde – SUS, (CNES: 2798468); que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 3.6 - Ofício 
nº 050/2026/SETOR DE CONVÊNIOS/SEMUS, Encaminhamento de Plano de Trabalho para apreciação e deliberação. Aquisição de 01 (um veículo 
automotor) destinado ao fortalecimento das ações de atendimento da entidade Associação MÃO AMIGA – Centro de Reabilitação e Reintegração Social, 
apoio ao transporte de usuários em processo de reabilitação psicossocial, bem como no suporte ás atividades institucionais desenvolvidos no município 
de Vilhena/RO, no valor R$ 160.000,00. A Presidente, no uso da palavra, concede a palavra ao Conselheiro Kim, técnico da SEMUS, para apresentação 
do Plano de Trabalho. O Conselheiro esclarece que a entidade encaminhou à Secretaria Municipal de Saúde solicitação para atendimento de sua 
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demanda e que, após análise técnica, foi elaborado o respectivo Plano de Trabalho, em parceria com o Conselho Municipal de Saúde, que realizou visita 
in loco à instituição. Destaca que a proposta encontra-se devidamente justificada pela necessidade de garantir aos usuários atendidos pela entidade o 
acesso aos serviços da rede pública de saúde, incluindo Unidades Básicas de Saúde, Centro de Atenção Psicossocial e demais pontos de atenção, 
contribuindo para a continuidade do cuidado e o fortalecimento das ações de reabilitação psicossocial. Após a apresentação do Plano de Trabalho, os 
Conselheiros debatem a matéria. A Conselheira Eliz esclarece que as despesas com abastecimento e manutenção do veículo ficarão sob responsabilidade 
da entidade. A Conselheira Leonemar relata conhecer a realidade da instituição e informa que esta dispõe atualmente de um veículo antigo, tipo Kombi, 
que já não atende adequadamente às necessidades dos usuários. A Conselheira Rosângela manifesta preocupação quanto à possibilidade de a medida 
estabelecer precedente para que outras entidades também solicitem à SEMUS a disponibilização de veículos para suas atividades. A Presidente Josiele 
em seguida, encaminha para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não 
concordância. Com o resultado de 13 (treze) votos favoráveis e 1 (um) contrário do Conselheiro Edson, representante da AMSTR 19, fica APROVADA a 
RESOLUÇÃO Nº 015/2026/CMS/VHA Aprovar o Plano de Trabalho, que tem por objeto o fortalecimento das atividades institucionais da Associação MÃO 
AMIGA – Centro de Reabilitação e Reintegração Social, com a aquisição de 01 (um) veículo automotor no valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil 
reais), para suprir as necessidades e garantir o acesso dos usuários atendidos pela instituição aos serviços da rede pública de saúde, incluindo Unidades 
Básicas de Saúde, centro de Atenção Psicossocial e demais pontos de atenção, contribuindo para a continuidade do cuidado e fortalecimento das ações 
de reabilitação psicossocial; que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 3.7 - Ofício nº 810/2026/GAB./SECR/
SEMUS, Solicitação de apreciação AD REFERENDUM de propostas de Emendas Parlamentares cadastradas por este Município junto aos sistemas 
oficiais do Ministério da Saúde. Considerando o recurso de Emenda Parlamentar nº 60060002, referente à Proposta nº 36000790278202600; Aprovar a 
proposta de incremento MAC, com objeto voltado ao incremento da Média e Alta Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000790278202600, oriunda da 
Emenda Parlamentar nº 60060002, no valor de R$ 2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil reais), sendo no montante de R$ 1.200.000,00 (um milhão 
e duzentos mil reais) para a Unidade de Pronto Atendimento – UPA24h e R$ 1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais) para a Atenção Domiciliar, sob 
CNES: 6903614, município de Vilhena/RO. A Presidente em uso da palavra passa a fala para o técnico da SEMUS, o conselheiro Kim que fará a 
apresentação do plano de trabalho. Em seguida o conselheiro Kim explana o plano de trabalho e diz que este recurso será utilizado para compra de 
equipamentos permanentes da UPA e Programa melhor em casa. A Presidente Josiele em seguida, encaminha para votação, devendo os Conselheiros 
que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA a 
RESOLUÇÃO Nº 017/2026/CMS/VHA, Aprovar o AD REFERENDUM Nº 03/2026/CMS/VILHENA-RO, 23 de abril de 2026; Aprovar a proposta de 
incremento MAC, com objeto voltado ao incremento da Média e Alta Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000790278202600, oriunda da Emenda 
Parlamentar nº 60060002, no valor de R$ 2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil reais), sendo no montante de R$ 1.200.000,00 (um milhão e 
duzentos mil reais) para a Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h e R$ 1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais) para a Atenção Domiciliar, sob 
CNES: 6903614, município de Vilhena/RO; que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 3.8 – Considerando 
o recurso de Emenda Parlamentar nº 60060001, referente à Proposta nº 36000790348202600; Aprovar a proposta de incremento PAP, com objeto 
voltado ao incremento ao Piso da Atenção Primária da Proposta nº 36000790348202600, oriunda da Emenda Parlamentar nº 60060001, no valor de R$ 
1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), para o custeio da folha de pagamentos dos profissionais da Atenção Primária à Saúde. A aplicação 
do recurso contribui para a continuidade dos atendimentos nas unidades básicas, auxiliando no acompanhamento e cuidado de pacientes crônicos, bem 
como na promoção e prevenção da saúde da população, no município de Vilhena/RO. A Presidente em uso da palavra passa a fala para o técnico da 
SEMUS, o conselheiro Kim que fará a apresentação do plano de trabalho. Em seguida o conselheiro Kim explana o plano de trabalhoe diz que este 
recurso será utilizado para compra de equipamentos permanentes de uso contínuo para otimizar o trabalho das equipes da atenção básica. A Presidente 
Josiele em seguida, encaminha para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de 
não concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 018/2026/CMS/VHA, Aprovar o AD REFERENDUM Nº 04/2026/
CMS/VILHENA-RO, 23 de abril de 2026;Aprovar a proposta de incremento PAP, com objeto voltado ao incremento ao Piso da Atenção Primária da 
Proposta nº 36000790348202600, oriunda da Emenda Parlamentar nº 60060001, no valor de R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), para 
o custeio da folha de pagamentos dos profissionais da Atenção Primária à Saúde, no município de Vilhena/RO; que será homologada pelo Gestor e 
publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 3.9 – Considerando o recurso de Emenda Parlamentar nº 42720006, referente à Proposta nº 
36000791324202600; Aprovar a proposta de incremento PAP, com objeto voltado ao incremento ao Piso da Atenção Primária da Proposta nº 
36000791324202600, oriunda da Emenda Parlamentar nº 42720006, no valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) referentes ao 
programa incremento ao custeio de serviços da Atenção Primária à Saúde, para aquisição de insumos e materiais de uso contínuo para acompanhamento 
de pessoas com condições crônicas, no município de Vilhena/RO. A Presidente em uso da palavra passa a fala para o técnico da SEMUS, o conselheiro 
Kim que fará a apresentação do plano de trabalho. Em seguida o conselheiro Kim explana o plano de trabalho e diz que este recurso será utilizado para 
aquisição de equipamentos permanentes da atenção básica e uso contínuo das equipes no dia de trabalho. A Presidente Josiele em seguida, encaminha 
para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo 
manifestação, fica APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 019/2026/CMS/VHA, Aprovar o AD REFERENDUM Nº 05/2026/CMS/VILHENA-RO, 23 de abril de 
2026;Aprovar a proposta de incremento PAP, com objeto voltado ao incremento ao Piso da Atenção Primária da Proposta nº 36000791324202600, 
oriunda da Emenda Parlamentar nº 42720006, no valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), referente ao programa incremento ao 
custeio de serviços da Atenção Primária à Saúde, para aquisição de insumos e materiais de uso contínuo para acompanhamento de pessoas com 
condições crônicas, no município de Vilhena/RO; que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 4.0 - 
Considerando o recurso de Emenda Parlamentar nº 71230004, referente à Proposta nº 36000792115202600; Aprovar a proposta de incremento MAC, 
com objeto voltado ao incremento da Média e Alta Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000792115202600, oriunda da Emenda Parlamentar nº 
71230004, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), referente ao programa de custeio de serviços da Atenção Especializada à Saúde, sendo 
o montante no valor R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para o Centro de Atenção Psicossocial – CAPS ,sob CNES: 2798468 e R$ 1.500.00,00 (um 
milhão e quinhentos mil reais)para a Unidade de Pronto Atendimento – UPA24h, sob CNES: 0835811, no município de Vilhena/RO. A Presidente em uso 
da palavra passa a fala para o técnico da SEMUS, que fará os devidos esclarecimentos; Em seguida o conselheiro Kim esclarece o plano de trabalho 
referente à trabalho e diz que este recurso será utilizado para compra de equipamentos permanentes para uso das equipes de especialidades do CER. 
A Presidente Josiele em seguida, encaminha para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, 
em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 020/2026/CMS/VILHENA-RO, Aprovar o AD 
REFERENDUM Nº 06/2026/CMS/VILHENA-RO, 23 de abril de 2026;Aprovar a proposta de incremento MAC, com objeto voltado ao incremento da Média 
e Alta Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000792115202600, oriunda da Emenda Parlamentar nº 71230004, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), referente ao programa de custeio de serviços da Atenção Especializada à Saúde, sendo o montante no valor R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais) para o Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, sob CNES: 2798468 e R$ 1.500.00,00 (um milhão e quinhentos mil reais) para a Unidade de 
Pronto Atendimento – UPA 24h, sob CNES: 0835811, no município de Vilhena/RO; que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de 
Vilhena – DOV. ITEM 4.1 -  Considerandoo recurso de Emenda Parlamentar nº 43600007, referente à Proposta nº 36000792109202600; Aprovar a 
proposta de incremento PAP, com objeto voltado ao incremento ao Piso da Atenção Primária, da Proposta nº 36000792109202600, oriunda da Emenda 
Parlamentar nº 43600007, no valor de R$ 1.750.000,00 (um milhão setecentos e cinquenta mil reais) referentes ao programa custeio de serviços da 
Atenção Primária à Saúde, para atividades de fortalecimento da rede da Atenção Primária composta pelas sete Unidades Básicas de Saúde, sendo: UBS 
Setor 12 - Dr. Luiz Alberto Valdez Marquez (CNES 0109061), UBS Setor 19 - Carlos Roberto Mazala (CNES 7483309), UBS Liro Hoesel (CNES 2784653), 
UBS Leonardo Alves de Souza (CNES 2789426), UBS Cristo Rei II (CNES 7389841), UBS Afonso Mansur de França (CNES 2789396) e UBS Industrial 
(CNES 2789418), que operam de forma contínua para garantir acesso qualificado à população, com ênfase no rastreamento e controle de condições 
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crônicas não transmissíveis, no município de Vilhena/RO. A Presidente em uso da palavra passa a fala para o técnico da SEMUS, que fará os devidos 
esclarecimentos; Em seguida o conselheiro Kim esclarece o plano de trabalho referente à compra de equipamentos de uso continuo para atender as 
equipes de trabalho da atenção básica. A Presidente Josiele em seguida, encaminha para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis 
permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 021/2026/
CMS/VILHENA-RO, Aprovar o AD REFERENDUM Nº 07/2026/CMS/VILHENA-RO, 23 de abril de 2026;Aprovar a proposta de incremento PAP, com 
objeto voltado ao incremento ao Piso da Atenção Primária, da Proposta nº 36000792109202600, oriunda da Emenda Parlamentar nº 43600007, no valor 
de R$ 1.750.000,00 (um milhão setecentos e cinquenta mil reais), referente ao programa custeio de serviços da Atenção Primária à Saúde, para 
atividades de fortalecimento da rede da Atenção Primária composta pelas sete Unidades Básicas de Saúde, sendo: UBS Setor 12 - Dr. Luiz Alberto Valdez 
Marquez (CNES 0109061), UBS Setor 19 - Carlos Roberto Mazala (CNES 7483309), UBS Liro Hoesel (CNES 2784653), UBS Leonardo Alves de Souza 
(CNES 2789426), UBS Cristo Rei II (CNES 7389841), UBS Afonso Mansur de França (CNES 2789396) e UBS Industrial (CNES 2789418), que operam 
de forma contínua para garantir acesso qualificado à população, com ênfase no rastreamento e controle de condições crônicas não transmissíveis, no 
município de Vilhena/RO; que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 4.2 - Considerando o recurso de 
Emenda Parlamentar nº 71230004, referente à Proposta nº 36000794059202600; Aprovar a proposta de incremento MAC, com objeto voltado ao 
incremento da Média e Alta Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000794059202600, oriunda da Emenda Parlamentar nº 7123004, no valor de R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais) referentes ao programa custeio de serviços da Atenção Especializada à Saúde, sendo o montante de R$ 1.400.000,00 
(um milhão e quatrocentos mil reais), para a Atenção Domiciliar, Programa Melhor em Casa, (CNES: 4113551), o montante de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), para o Centro Especializado em Reabilitação Dr. Nazareno João da Silva – CER, (CNES: 2789388) e o montante de R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais), para o Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, (CNES: 2798468), no município de Vilhena/RO. A Presidente em uso da palavra passa a fala 
para o técnico da SEMUS, que fará os devidos esclarecimentos; Em seguida o conselheiro Kim esclarece o plano de trabalho referente ao custeio de 
equipamentos e para atender as equipes do Programa Melhor em Casa. A Presidente Josiele em seguida, encaminha para votação, devendo os 
Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica 
APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 022/2026/CMS/VILHENA-RO, Aprovar o AD REFERENDUM Nº 08/2026/CMS/VILHENA-RO, 23 de abril de 2026; 
Aprovar a proposta de incremento MAC, com objeto voltado ao incremento da Média e Alta Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000794059202600, 
oriunda da Emenda Parlamentar nº 7123004, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), referente ao programa custeio de serviços da Atenção 
Especializada à Saúde, sendo o montante de R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais) para a Atenção Domiciliar, Programa Melhor em Casa 
(CNES: 4113551), o montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para o Centro Especializado em Reabilitação Dr. Nazareno João da Silva – CER (CNES: 
2789388) e o montante de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para o Centro de Atenção Psicossocial – CAPS (CNES: 2798468), no município de 
Vilhena/RO; que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 4.3 - Considerando o recurso de Emenda Parlamentar 
nº 71230004, referente à Proposta nº 36000793224202600; Aprovar a proposta de incremento MAC, com objeto voltado ao incremento da Média e Alta 
Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000793224202600, oriunda da Emenda Parlamentar nº 7123004, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais) referentes ao programa custeio de serviços da Atenção Especializada à Saúde do Centro Especializado em Reabilitação Dr. Nazareno João da 
Silva – CER, sendo um serviço estratégico voltado ao atendimento de pessoas com deficiência física, auditiva, visual e intelectual, garantindo cuidado 
multiprofissional contínuo e integral. A unidade atua de forma articulada com a Atenção Primária à Saúde, assegurando o acompanhamento longitudinal 
dos usuários e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e da funcionalidade dos pacientes atendido, sob CNES: 2789388, no município de 
Vilhena/RO. A Presidente em uso da palavra passa a fala para o técnico da SEMUS, que fará os devidos esclarecimentos; Em seguida o conselheiro Kim 
esclarece o plano de trabalho referente ao custeio dos serviços de folhas de pessoal do CER. A Presidente Josiele em seguida, encaminha para votação, 
devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, 
fica APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 023/2026/CMS/VILHENA-RO, Aprovar o AD REFERENDUM Nº 09/2026/CMS/VILHENA-RO, 23 de abril de 2026; 
Aprovar a proposta de incremento MAC, com objeto voltado ao incremento da Média e Alta Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000793224202600, 
oriunda da Emenda Parlamentar nº 7123004, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), referente ao programa custeio de serviços da Atenção 
Especializada à Saúde do Centro Especializado em Reabilitação Dr. Nazareno João da Silva – CER, sob o CNES: 2789388, no município de Vilhena/RO; 
que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 4.4 - Considerandoo recurso de Emenda Parlamentar nº 
71230004, referente à Proposta nº 36000793249202600; Aprovar a proposta de incremento MAC, com objeto voltado ao incremento da Média e Alta 
Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000793249202600, oriunda da Emenda Parlamentar nº 7123004, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), referente ao programa de custeio de serviços da Atenção Especializada à Saúde, sendo o montante de R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil 
reais) para o Centro Especializado de Reabilitação Dr. Nazareno João da Silva – CER, (CNES: 2789388) e o montante de R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais) para as Centrais de Regulação das Urgências - CRU (CNES: 6814484), estruturas fundamentais para a organização, qualificação e 
continuidade da assistência à saúde no território, no município de Vilhena/RO. A Presidente em uso da palavra passa a fala para o técnico da SEMUS, 
que fará os devidos esclarecimentos; Em seguida o conselheiro Kim esclarece o plano de trabalho referente à fortalecimento das redes de regulação do 
município. A Presidente Josiele em seguida, encaminha para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou 
manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 024/2026/CMS/VILHENA-RO, Aprovar o 
AD REFERENDUM Nº 010/2026/CMS/VILHENA-RO, 23 de abril de 2026; Aprovar a proposta de incremento MAC, com objeto voltado ao incremento da 
Média e Alta Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000793249202600, oriunda da Emenda Parlamentar nº 7123004, no valor de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), referente ao programa de custeio de serviços da Atenção Especializada à Saúde, sendo o montante de R$ 850.000,00 (oitocentos e 
cinquenta mil reais), para o Centro Especializado de ReabilitaçãoDr. Nazareno João da Silva – CER, (CNES: 2789388) e o montante de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais) para as Centrais de Regulação das Urgências - CRU, CNES: (6814484), estruturas fundamentais para a organização, 
qualificação e continuidade da assistência à saúde no território, no município de Vilhena/RO; que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário 
Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 4.5 - Considerando o recurso de Emenda Parlamentar nº 43600008, referente à Proposta nº 36000795612202600; 
Aprovar a proposta de incremento MAC, com objeto voltado ao incremento da Média e Alta Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000795612202600, 
oriunda da Emenda Parlamentar nº 43600008, no valor de R$ 3.703.812,00 (três milhões setecentos e três mil oitocentos e doze reais) referentes ao 
programa de custeio de serviços da Atenção Especializada à Saúde, para ampliação imediata da oferta de consultas e procedimentos especializados 
(cardiologia, ortopedia, neurologia, oncologia, pediatria especializada, entre outras), reduzindo filas de espera e fortalecendo a atenção secundária no 
território. A execução dos procedimentos ocorrerá sob a gestão direta da Secretaria Municipal de Saúde de Vilhena, através de credenciamento de 
prestadores por meio de chamamento público, sendo adotado para fins de referência o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde CNES Nº 
6903614, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, responsável pela coordenação, regulação e supervisão da execução dos serviços, assegurando 
que os prestadores credenciados possuam estrutura física e capacidade técnica compatíveis com os procedimentos a serem realizados, no município de 
Vilhena/RO. A Presidente em uso da palavra passa a fala para o técnico da SEMUS, que fará os devidos esclarecimentos; Em seguida o conselheiro Kim 
esclarece o plano de trabalho referente à contratação de especialista para rede municipal. A Presidente Josiele em seguida, encaminha para votação, 
devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, 
fica APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 025/2026/CMS/VILHENA-RO, Aprovar o AD REFERENDUM Nº 011/2026/CMS/VILHENA-RO, 23 de abril de 
2026;Aprovar a proposta de incremento MAC, com objeto voltado ao incremento da Média e Alta Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000795612202600, 
oriunda da Emenda Parlamentar nº 43600008, no valor de R$ 3.703.812,00 (três milhões setecentos e três mil oitocentos e doze reais), referente ao 
programa de custeio de serviços da Atenção Especializada à Saúde, para ampliação imediata da oferta de consultas e procedimentos especializados 
(cardiologia, ortopedia, neurologia, oncologia, pediatria especializada, entre outras), reduzindo filas de espera e fortalecendo a atenção secundária no 
território. A execução dos procedimentos ocorrerá sob a gestão direta da Secretaria Municipal de Saúde de Vilhena, através de credenciamento de 
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prestadores por meio de chamamento público, sendo adotado para fins de referência o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES Nº 
6903614), vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, responsável pela coordenação, regulação e supervisão da execução dos serviços, assegurando 
que os prestadores credenciados possuam estrutura física e capacidade técnica compatíveis com os procedimentos a serem realizados, no município de 
Vilhena/RO; que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 4.6 - Considerando o recurso de Emenda Parlamentar 
nº 43310006, referente à Proposta nº 36000794099202600; Aprovar a proposta de incremento MAC, com objeto voltado ao incremento da Média e Alta 
Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000794099202600, oriunda da Emenda Parlamentar nº 43310006, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais), referente ao programa de custeio de serviços da Atenção Especializada à Saúde para o Programa Melhor em Casa - Telessaúde, sob CNES: 
4113551, que dispõe de rede estruturada de Atenção Especializada, integrando a Rede de Atenção à Saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), com 
destaque para os serviços vinculados à Média e Alta Complexidade (MAC), como estratégia complementar à rede assistencial, atuando de forma 
integrada aos serviços especializados, especialmente no acompanhamento de pacientes com condições clínicas que demandam continuidade do 
cuidado, monitoramento sistemático e suporte terapêutico no âmbito domiciliar, em consonância com as diretrizes da atenção especializada, no município 
de Vilhena/RO. A Presidente em uso da palavra passa a fala para o técnico da SEMUS, que fará os devidos esclarecimentos; Em seguida o conselheiro 
Kim esclarece o plano de trabalho referente ao fortalecimento da MAC. A Presidente Josiele em seguida, encaminha para votação, devendo os 
Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica 
APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 026/2026/CMS/VILHENA-RO, Aprovar o AD REFERENDUM Nº 012/2026/CMS/VILHENA-RO, 23 de abril de 2026;Aprovar 
a proposta de incremento MAC, com objeto voltado ao incremento da Média e Alta Complexidade (MAC), da Proposta nº 36000794099202600, oriunda 
da Emenda Parlamentar nº 43310006, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), referente ao programa de custeio de serviços da Atenção 
Especializada à Saúde, para o Programa Melhor em Casa - Telessaúde, sob o CNES: 4113551, no município de Vilhena/RO; que será homologada pelo 
Gestor e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 4.7 - Considerandoo recurso de Programa, referente à Proposta nº 63000794681202600; 
Aprovar a proposta de incremento PAP, com objeto voltado ao custeio da Atenção Primária à Saúde, da Proposta nº 63000794681202600, oriunda do 
recurso de Programa, no valor de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais) referentes ao programa de custeio de serviços da Atenção Primária 
à Saúde, sendo o montante R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais) para estratégia de rastreamento e controle de condições crônicas, e o 
montante R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais) para o custeio de serviços da Atenção Primária à Saúde. A alocação dos recursos tem 
natureza eminentemente estruturante e preparatória, destinando-se a garantir o pagamento de pessoal, encargos sociais, contratações e reorganização 
das equipes já existentes nas sete UBS’s urbanas e na cobertura rural, bem como a composição e manutenção das novas equipes vinculadas à UBS 
Porte 5, durante todo o período de implantação. Trata-se de investimento indispensável à habilitação ministerial das equipes, à elevação da cobertura 
populacional da APS em Vilhena, ao atendimento dos indicadores do componente de qualidade e, consequentemente, à ampliação sustentável dos 
repasses federais regulares do Piso da APS, assegurando ao Município condições técnicas e financeiras para cumprir seu papel constitucional de gestor 
da atenção primária à saúde, no município de Vilhena/RO. A Presidente em uso da palavra passa a fala para o técnico da SEMUS, que fará os devidos 
esclarecimentos; Em seguida o conselheiro Kim esclarece o plano de trabalho referente à manutenção de novas equipes de coberturas das UBS. A 
Presidente Josiele em seguida, encaminha para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em 
caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 027/2026/CMS/VILHENA-RO, Aprovar o AD REFERENDUM 
Nº 013/2026/CMS/VILHENA-RO, 23 de abril de 2026; Aprovar a proposta de incremento PAP, com objeto voltado ao custeio da Atenção Primária à 
Saúde, da Proposta nº 63000794681202600, oriunda do recurso de Programa, no valor de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais), referente 
ao programa de custeio de serviços da Atenção Primária à Saúde, sendo o montante R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais)para estratégia de 
rastreamento e controle de condições crônicas, e o montante R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais) para o custeio de serviços da Atenção 
Primária à Saúde, no município de Vilhena/RO; que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 4.8 - Considerando 
o recurso de Programa, referente à Proposta nº 63000794032202600; Aprovar a proposta de incremento PAP, com objeto voltado ao custeio da Atenção 
Primária à Saúde, da Proposta nº 63000794032202600, oriunda do recurso de Programa, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referentes 
ao programa de custeio de serviços da Atenção Primária à Saúde, sendo o montante R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para estratégia de 
rastreamento e controle de condições crônicas, e o montante R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para o custeio de serviços da Atenção Primária à 
Saúde. Trata-se de investimento indispensável à habilitação ministerial das equipes, à elevação da cobertura populacional da APS em Vilhena, ao 
atendimento dos indicadores do componente de qualidade e, consequentemente, à ampliação sustentável dos repasses federais regulares do Piso da 
APS, assegurando ao Município, condições técnicas e financeiras para cumprir seu papel constitucional de gestor da atenção primária à saúde, no 
município de Vilhena/RO. A Presidente em uso da palavra passa a fala para o técnico da SEMUS, que fará os devidos esclarecimentos; Em seguida o 
conselheiro Kim esclarece o plano de trabalho referente ao fortalecimento e manutenção dos serviços de atenção básica aos usuários do SUS nas 
unidades básicas de saúde de Vilhena. A Presidente Josiele em seguida, encaminha para votação, devendo os Conselheiros que são favoráveis 
permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 028/2026/
CMS/VILHENA-RO; Aprovar o AD REFERENDUM Nº 014/2026/CMS/VILHENA-RO, 23 de abril de 2026; Aprovar a proposta de incremento PAP, com 
objeto voltado ao custeio da Atenção Primária à Saúde, da Proposta nº 63000794032202600, oriunda do recurso de Programa, no valor de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), referente ao programa de custeio de serviços da Atenção Primária à Saúde, sendo o montante R$ 5.000,000,00 
(cinco milhões de reais) para estratégia de rastreamento e controle de condições crônicas, e o montante R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para 
o custeio de serviços da Atenção Primária à Saúde, no município de Vilhena/RO; que será homologada pelo Gestor e publicada no Diário Oficial de 
Vilhena – DOV. ITEM 4.9 - DISPONIBILIZAÇÃO DO RELATÓRIO DO BALANCETE MÊS DE ABRIL/2026, QUADRO DEMONSTRATIVO DAS 
ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, RELATÓRIOS E PLANILHA DAS TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PELO FMS. A Presidente em uso da palavra 
informa aos conselheiros que o balancete do mês de Abril/2026, está disponível no CMS/VHA; ITEM 5.0 - AGRADECIMENTO DA PRESIDENTE. A 
Presidente encerra a reunião às 12h20min, agradecendo a presença dos conselheiros e visitantes nesta reunião; Eu, Conselheira Rosângela de Araújo 
Vaz, Secretária Geral, secretariei a presente ATA, que será assinada por mim e pelos demais presentes nesta. 

Conselheira: Rosângela de Araújo Vaz
Secretária Geral – CMS/VHA
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ATA 413ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CMS/VILHENA

Aos vinte e nove dias do mês junho de dois mil e vinte e seis, reuniu-se no auditório do auditório da Casa dos Conselhos, nº 470, Bairro Jardim
América, Vilhena/RO, com o primeiro chamamento às 08h00min, com quórumregimental às 08h18min. A Presidente deu início à 413ª (Quadringentésima 
Décima Terceira), Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Vilhena, com as seguintes entidades colegiadas presentes: SEMUS, SEMAS, 
ATENÇÃO PRIMÁRIA Á SAÚDE, VIGILÂNCIA EM SAÚDE, COREN-RO, SINDSAÚDE, SINDSUL, OAB/RO, IGREJA CATÓLICA, STTR, ORMEVI, 
ASSOC. TRINDADE SANTA e A.M.STR.19. Reunião sob os trabalhos e Coordenação da Presidente Josiele Cristina Varella Ortiz Huber, representante 
titular da OAB/RO – Subseção de Vilhena, que convida para auxiliar nos trabalhos, a Secretária Geral, Rosângela de Araújo Vaz. 1º - EXPEDIENTE: ITEM 
1.1 – CONFERÊNCIA DE QUÓRUM REGIMENTAL. ITEM 1.2 – SAUDAÇÕES DE BOAS VINDAS DA PRESIDENTE. A Presidente atesta que a reunião 
está com quórum para abertura dos trabalhos, dá as boas-vindas à plenária e agradece aos conselheiros presentes. Agradece a presença do auditor do 
DenaSUS/MS Rodolfo Marcelo Mendes, através de link meet. Justificada a ausência do membro suplente, representante da ACIV, Conselheira Eliz Emiko 
Kameya, justificada a ausência do membro suplente, representantes da Associação dos Povos Indígenas, Conselheira Arilene Correia da Silva Terena. 
E registra-se a presença da Sra. Geisa Maria Vivan. A Presidente comunica que a reunião será gravada e para melhor andamento dos trabalhos é 
necessário que todos os conselheiros se inscrevam para que a fala fique registrada. ITEM 1.3 – ORAÇÃO – A Presidente convida o conselheiro José 
Pedro para fazer a oração. ITEM 1.4 -POSSE DE MEMBROS - ITEM 1.5 - APROVAÇÃO DA PAUTA – A Presidente, no uso da palavra, destaca a 
importância da observância do regular processo de trabalho e da condução organizada das matérias submetidas à apreciação do Conselho, consultando 
os Conselheiros quanto à concordância com a pauta proposta. A Conselheira Vera Paixão questiona a não realização da posse da Sra. Geisa Vivan, 
indicada como representante titular da entidade Igreja Católica, em razão do ofício encaminhado ao Conselho. Em resposta, a Presidente informa que o 
referido ofício foi devidamente recebido e analisado pela Mesa Diretora, tendo sido identificada, preliminarmente, questão de ordem técnica e documental 
que demanda esclarecimentos antes da efetivação da posse. Diante disso, a Mesa Diretora deliberou pela suspensão, momentânea, do ato de posse, 
até que sejam prestados os esclarecimentos necessários pela entidade responsável pela indicação. A Conselheira Vera Paixão questiona quais seriam 
os impedimentos identificados. A Presidente esclarece que o ofício encaminhado ao Conselho encontra-se assinado pelo Frei Darlan, enquanto a 
indicação anteriormente formalizada nos registros do Conselho teria sido realizada pelo Frei Sivaldo. Acrescenta que, conforme vinha sendo observado 
pelo colegiado, a Paróquia Nossa Senhora Auxiliadora era responsável pela indicação do representante titular da entidade, enquanto a Paróquia Nossa 
Senhora das Graças indicava o representante suplente. Diante dessa divergência entre a indicação anteriormente registrada e a documentação 
recentemente apresentada, a Mesa Diretora entendeu que, até que sejam devidamente esclarecidas  a  legitimidade  da  indicação  e  a competência da 
autoridade responsável pelo encaminhamento, não seria possível, naquele momento, efetivar a substituição e a consequente posse da representante 
indicada, resguardando-se a regularidade dos atos do Conselho e a segurança jurídica do procedimento. A Conselheira Vera Paixão manifesta sua 
discordância quanto ao posicionamento da Mesa Diretora, afirmando considerar a decisão desrespeitosa à instituição religiosa, e declara que ajuizará 
novo Mandado de Segurança contra a Presidente. Após os debates, a Presidente retoma a pauta e encaminha para votação, devendo os Conselheiros 
que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA A PAUTA. 
ITEM 1.6 – APROVAÇÃO DA ATA DA 411ª e 412ª ROP e 3ª, 4ª REP/2026. A Presidente em uso da palavra informa que devido à agenda de trabalho, não 
foi possível finalizar as respectivas atas, ficando a aprovação para a próxima reunião ordinária. ITEM 1.7 - LEITURA DOS OFÍCIOS E MEMORANDOS 
EMITIDOS E RECEBIDOS. ITEM 1.8 - LEITURA DOS ATOS DA MESA DIRETORA. ITEM 1.9 - CONSIDERAÇÕES DA PLENÁRIA. 2º - EXPEDIENTE: 
2.1 – INFORME DA MESA DIRETORA: A Presidente Josiele inicia agradecendo a Comissão Organizadora da 11ª Conferência Municipal de Saúde de 
Vilhena, a presença e apoio de todos os conselheiros que estiveram prestigiando o evento e diz que em breve estará disponível relatório completo da 
conferência para aprovação da plenária; O Conselheiro Kim elogia a organização do evento da conferência, menciona que as palestras foram muito 
enriquecedoras e que a adesão de profissionais e comunidade, foi muito superior a eventos passados; A Conselheira Rosângela também elogiou a 
Conferência e disse que o eixo III trouxe a discussão de um tema urgente e necessário ao SUS na atualidade, a questão dos desafios das mudanças 
climáticas e que o controle social cobrará ações, em especial, para proteger os mais vulneráveis, como crianças e idosos; A Conselheira Susiane diz que 
foi montado um grupo de trabalho para trabalhar ações  preventivas  na época das  queimadas  visando medidas preventivas de mudanças climáticas e 
que o município de Vilhena participa deste grupo; A Conselheira Patrícia diz que irá orientar a equipe de ACS para o trabalho de campo quando iniciar as 
secas excessivas e período sazonal com problemas respiratórios; A Presidente Josiele diz que os temas da conferência não serão esquecidos. Ofício nº 
27336/2026/SESAU-COSEMS – Convite da 5ª Reunião do COSEMS/RO, Câmara Técnica e 5ª Reunião Ordinária da CIB de 2026, nos dias 16 à 18 de 
junho de 2026. A Presidente informa que participou da 5ª Reunião Ordinária da CIB/2026, acompanhada da conselheira Ebe  Zamboni.  Oficina  de  
Formação  –  Auditoria  e  Controle  Social: qualificando a análise dos Instrumentos de Gestão para o fortalecimento do SUS, realizada no período de 23 
à 25 de junho de 2026, no município de Porto Velho/RO, com a participação da Presidente Josiele Ortiz e a Secretária Executiva Rosimeire de Carvalho 
Freire. Ofício nº 29666/2026/SESAU-CES, Participar da Oficina da COFIN Macrorregional Centro-Oeste e Norte, promovida pelo Conselho Nacional de 
Saúde (CNS), com o tema “18ª CNS: Investir no SUS é cuidar do povo e do Brasil”, a ser realizada no período de 01 à 03 de julho de 2026, no município 
de Palmas/TO; ficando deliberado a participação da Presidente Josiele Ortiz. Justifica-se que o deslocamento será realizado por transporte aéreo, 
considerando  a longa distância entre o município de Vilhena/RO e o local de realização da oficina, bem como a necessidade de garantir o cumprimento 
da programação oficial do evento. A Presidente informa que solicitou ao CES/RO a autorização para que pudesse levar um conselheiro acompanhante, 
mas o pleito foi indeferido e por este motivo,  irá  sozinha.  Agradece  o  apoio  da  Secretaria  de  Saúde  e  da Coordenadora do FMS, Sandra, pelo 
pronto atendimento da solicitação, com a liberação das diárias e disponibilização de passagem aérea, demonstrando respeito e incentivo à participação 
do CMS. Ofício nº 466/2026/PGM – Cumprimento de decisão judicial e inclusão dos representantes da Igreja Católica, referente aos AUTOS Nº 7007196-
60.2026.8.22.0014, determinando a imediata reintegração da Igreja católica ás atividades do Conselho.  Acerca da decisão liminar proferida em 
30/05/2026, que suspendeu os efeitos do Ofício nº 069/2026/SEMUS-CMS. A Presidente comunica a plenária referente à decisão judicial proferida nos 
autos do Mandado de Segurança, impetrado pela Sra. Vera Paixão contra a Presidente Josiele. Ofício nº 23595/2026-OE-GAET-CODEMAT  Reorganização 
do acompanhamento da rede de CERESTs na 14ª Região, agora concentrado no procedimento regional único nº 000488.2026.14.000/2, já instaurado 
no âmbito do mesmo Ofício Especial GAET-CODEMAT. A Presidente Josiele esclarece a plenária que recebeu o ofício, mas que ainda, tomará ciência 
do conteúdo do procedimento. Ofício nº 43/2026/CEREST/VILHENA – 1ª Oficina RENAST da LDRT – Lista Nacional de Doenças Relacionadas ao 
Trabalho, a ser realizada no dia 30 de Julho de 2026, às 08h, no auditório da UNIR – Campos Vilhena. A Presidente convida a plenária para participar da 
1ª Oficina RENAST da LDR, e informa que será disponibilizado link para os conselheiros que queiram participar, façam sua inscrição previamente. 
Mencionou que a oficina contará com convidados do CEREST Estadual, do Auditor Federal do SUS, Rodolfo Marcelo Mendes Santos e a participação 
especial dos conselheiros de saúde. ITEM 2.2 – DOS OFÍCIOS RECEBIDOS: Ofício nº 741/2026/GAB./SEMUS – Resposta ao Ofício nº 2027/2025/CMS/
VHA, acerca de episódios de violência verbal e física contra profissionais de saúde nas Unidades Básicas de Saúde do município. A Presidente em uso 
da palavra pergunta se todos os conselheiros fizeram a leitura da resposta do Oficio encaminhado pela SEMUS acerca das medidas que a secretaria 
implantou para minimizar as ocorrências de violências verbais e físicas aos profissionais de saúde; A Conselheira Dian Clarice menciona que seria 
importante a rede intensificar o preenchimento das fichas de notificações dos agravos de violências sofridas pelos trabalhadores para que os números 
fossem mais fiéis e menos subnoticados; A Conselheira Patrícia diz que as câmaras implantadas nas unidades de saúde tem uma conquista do Conselho 
de Saúde, pois foi uma pauta trazida e debatida pelos conselheiros há alguns meses e que a Gestão compreendeu a necessidade de modernizar as 
unidades, com a implantação de instrumentos de tecnologia para identificação de possíveis agressores aos profissionais nos serviços de saúde da rede 
municipal. Ofício nº 1107/2026/GAB./SEMUS – Resposta ao Ofício nº 084/2026/CMS, sugestão de disponibilização de acesso digital por meio de QR 
CODE, contendo a relação atualizada dos medicamentos fornecidos pela rede municipal de saúde. A Presidente faz a leitura do referido Ofício, logo após 
pergunta se há alguma dúvida sobre o acesso digital da lista de medicamentos pelos conselheiros e embora os mesmos saibam acessar a lista, o 
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Conselheiro Roberto sugere à secretaria que crie um material informativo com os endereços das farmácias populares, que disponibilizam medicamentos 
gratuitos pelo SUS, que muitas vezes não está na lista padrão da REMUME na farmácia municipal. Ofício nº 1190/2026/GAB./SEMUS – Resposta aos 
Ofícios nº 207 e 208/2026/CMS/VHA, Referente ás providências adotadas para o enfrentamento das situações de violência contra profissionais de saúde 
nas Unidades Básicas de Saúde. Em seguida a Presidente faz a leitura do referido Ofício, agradece a resposta da SEMUS aos ofícios e  diz  que  esta  
pauta  foi  amplamente  debatida  no  item  anterior.  Ofício  nº 1184/2026/GAB./SEMUS – Resposta ao Relatório de fiscalização da Central de 
Abastecimento Farmacêutico – CAF, visando a adequação dos procedimentos e a melhoria das condições operacionais da Central. A Presidente faz a 
leitura do referido Ofício e diz que irá mobilizar a comissão responsável pela visita anterior ao CAF para avaliação da resposta apresentada e seja 
realizada nova visita ao setor de abastecimento, a fim de verificar pessoalmente as adequações. Informa que o Ministério Público irá acompanhar a 
próxima visita, ainda a ser agendada. ITEM 2.3 - INFORME DE CONSELHEIROS: ITEM 2.4 – ESCLARECIMENTOS: Associação Hospital de Caridade 
Santa Rita – AHCSR - Representação Administrativa com pedido de anulação dos atos praticados no Chamamento Público nº 002/2026/SEMUS e 
suspensão imediata do procedimento. A Presidente em uso da palavra informa que participou do chamamento público do CER em companhia do 
Conselheiro Edson, ambos na qualidade de testemunhas e representantes do controle social. Mencionou que a Associação Hospital de Caridade Santa 
Rita – AHCSR não cumpriu com edital, entregando os envelopes em desconformidade com o certame. Disse que ao identificar a violação, argüiu questão 
de ordem e apontou à comissão; O Conselheiro Edson confirma as informações prestadas pela Presidente. Esclarecimento referente à deliberação da 
plenária que reprova o Plano de Trabalho da Emenda Impositiva apresentado pela Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Vilhena – AMAVI. A 
Presidente, no uso da palavra, comunica à Plenária que, em relação à entidade AMAVI, quanto à aplicação de recursos oriundos de Emenda Impositiva 
do exercício de 2026, no valor de R$ 531.186,91 (quinhentos e trinta e um mil, cento e oitenta e seis reais e noventa e um centavos), constantes do 
Processo nº 3024/2026, a Comissão responsável pela análise dos planos de trabalho relativos à aplicação de recursos provenientes de Emendas 
Impositivas procedeu à apreciação do respectivo Plano de Trabalho, tendo deliberado por sua reprovação. Informa, ainda, que, embora tenha sido 
aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde a Resolução nº 029/2026/CMS/VILHENA/RO, de 09 de junho de 2026, o Secretário Municipal de Saúde, 
até a presente data, não procedeu à assinatura do referido ato resolutivo. A Presidente registra a informação para ciência da Plenária e para os devidos 
encaminhamentos, ressaltando a necessidade de observância das deliberações regularmente aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde, no exercício 
de suas atribuições legais e regimentais. 3º - EXPEDIENTE: APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO - ITEM 3.1 - Comissão Intersetorial de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora – CISTT/VHA, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, subordinado ao Conselho Municipal de Saúde de Vilhena. 
A Coordenadora Geral da CISTT, conselheira Danielle, diz que a última reunião foi muito proveitosa e que a comissão está na expectativa da oficina a 
ser realizada pelo CEREST Regional Vilhena, no  dia  30/07/2026  no  auditório  da  UNIR. ITEM  3.2  -  Ofício  nº 086/2026/ASTEC/SEMUS – 
Encaminhamento do Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) - 1º Quadrimestre de 2026. Para análise e emissão de parecer por este 
Conselho. A Presidente informa à plenária que a comissão responsável está analisando o relatório e emitirá parecer na próxima reunião ordinária. ITEM 
3.3 - Aprovar a criação da Comissão de Atenção Integral à Saúde da Pessoa Idosa. A Presidente, no uso da palavra, destaca que a pauta relacionada à 
saúde da pessoa idosa tem sido recorrente no âmbito do Conselho Municipal de Saúde, especialmente em razão das reiteradas proposições, 
manifestações e cobranças apresentadas pelo Conselheiro Roberto. Ressalta que sua atuação contínua e seu comprometimento com a defesa dos 
direitos e das necessidades da população idosa contribuíram para que a Mesa Diretora deliberasse pela criação de uma comissão específica destinada 
a acompanhar e fortalecer essa pauta no âmbito do Conselho. Na oportunidade, a Presidente parabeniza o Conselheiro Roberto pela atuação, iniciativa 
e  compromisso  demonstrados,  destacando  a  relevância  da  participação  dos conselheiros na identificação de demandas e na proposição de medidas 
que contribuam para o aprimoramento das políticas públicas de saúde. Esclarece, ainda, que a Comissão de Atenção Integral à Saúde da Pessoa Idosa 
– CAISPI constituir-se- á como instância colegiada, de caráter auxiliar e de assessoramento do Conselho Municipal de Saúde, destinada a subsidiar as 
deliberações do Plenário e fortalecer o controle social na área da saúde da pessoa idosa. A CAISPI terá como finalidade formular proposições, acompanhar, 
analisar e avaliar a implementação de políticas públicas voltadas à promoção do envelhecimento saudável, à prevenção de agravos e à garantia da 
atenção integral à saúde da pessoa idosa, observados os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS e as demais normas aplicáveis. A 
Comissão atuará como instância técnica e política de apoio ao Plenário do Conselho Municipal de Saúde, promovendo a articulação entre os diferentes 
segmentos que integram o controle social e a rede de atenção à saúde, com a participação de gestores, prestadores de serviços, trabalhadores da saúde 
e usuários do SUS, de modo a possibilitar a análise qualificada das demandas, o acompanhamento das ações e o fortalecimento das políticas destinadas 
à população idosa. Após a escolha dos membros que irão compor a comissão, a Presidente Josiele, encaminha para votação, devendo os Conselheiros 
que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Não havendo manifestação, fica APROVADA a 
RESOLUÇÃO Nº 035/2026/CMS/VHA, referente à aprovação a criação da Comissão de Atenção Integral à Saúde da Pessoa Idosa, com a composição 
que passa a ser paritária e composta pelas seguintes Entidades e respectivos Membros: Roberto Ferreira, Segmento Trabalhador, Lucieli Pinow Kunen, 
Segmento Gestor, Edson de Barros Lima, Segmento Usuário, Ebe Zamboni, Segmento Usuário. Poderão ser convidados representantes de instituições, 
de entidades e de áreas da Secretaria de Saúde, com atuação respectiva às temáticas tratadas pela CAISPI e que sejam imprescindíveis para o 
andamento dos trabalhos da Comissão; Fica Nomeado como Relator da Comissão o Conselheiro Roberto Ferreira; que será homologada pelo Gestor e 
publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 3.4 - Deliberação acerca da manutenção da decisão colegiada de suspensão definitiva da Entidade 
Igreja Católica, em razão da decisão AUTOS Nº 7007196-60.2026.8.22.0014. A Presidente em uso da palavra comunica á plenária a DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA NOS AUTOS Nº 700719660.2026.8.22.0014. A Presidente inicia sua manifestação dando ciência formal ao Plenário acerca da 
existência de ação judicial ajuizada pela Sra. Vera Paixão em face da pessoa da Presidente do Conselho Municipal de Saúde, Sra. Josiele. Registra que, 
embora a própria Sra. Vera tenha criado grupo de comunicação e incluído os Conselheiros para divulgação de informações relativas ao processo, antes 
mesmo de a Presidente ter tido acesso formal ao seu conteúdo, entendeu-se, em respeito à transparência e aos membros do colegiado, pertinente trazer 
a questão ao conhecimento do Plenário e incluí-la na pauta. Após apresentar os principais pontos e fatos constantes da ação, a Presidente concede a 
palavra à Conselheira Vera Paixão para que, querendo, apresente seus esclarecimentos e sua manifestação perante o Plenário. A Sra. Vera Paixão inicia 
sua manifestação afirmando que jamais faltou com respeito aos Conselheiros e que sua atuação sempre teve como finalidade contribuir para o 
aprimoramento da saúde pública do Município. Na sequência, o Conselheiro Kim manifesta-se no sentido de que a representatividade da Igreja Católica 
junto ao Conselho apresenta questões que demandam esclarecimento, especialmente quanto à definição da autoridade ou instância responsável pela 
indicação e representação da entidade perante o colegiado. Durante as manifestações, a Conselheira Vera Paixão passa a realizar a gravação, por meio 
de seu aparelho celular, das falas proferidas pelos Conselheiros. Em seguida, a Sra. Geisa Vivan inicia manifestação perante o Plenário, sendo 
inicialmente interrompida pela Presidente, que esclarece que, conforme as disposições do Regimento Interno, visitantes não possuem, ordinariamente, 
direito à manifestação durante as reuniões do Conselho. A Sra. Geisa insiste em sua pretensão, alegando que, na condição de usuária do SUS, teria 
direito de se manifestar. O Conselheiro Kim esclarece que a condição de usuária do SUS assegura à Sra. Geisa o direito de participar das reuniões 
públicas do Conselho, sem que isso implique, necessariamente, o direito automático à manifestação, considerando as regras estabelecidas no Regimento 
Interno. Diante da intensificação das manifestações e com o objetivo de preservar a ordem dos trabalhos, a Presidente intervém e consulta a Mesa 
Diretora acerca da possibilidade de concessão excepcional do direito de fala à Sra. Geisa. Submetida a questão à apreciação da Mesa Diretora, o pedido 
é indeferido por unanimidade. Na sequência, a Presidente observa que a Sra. Vera Paixão está realizando a gravação da reunião por meio de aparelho 
celular. A Presidente esclarece que não há impedimento à gravação, ressaltando, contudo, que a reunião já é oficialmente registrada por meio do sistema 
de gravação do Conselho e que eventual cópia poderá ser solicitada pelos meios institucionais adequados. O Conselheiro Roberto solicita a palavra e 
manifesta seu entendimento de que, ao longo dos acontecimentos e manifestações apresentadas, não ficou clara a intenção das representantes da Igreja 
Católica perante o Conselho. Não havendo outras manifestações, a Presidente encaminha a matéria para votação. Nesse momento, a Conselheira Vera 
Paixão solicita esclarecimentos acerca do objeto da votação. A Presidente esclarece que a deliberação se refere à manutenção da decisão anteriormente 
adotada pelo Conselho quanto à suspensão da representação da entidade, nos termos da matéria submetida à apreciação do Plenário. A Sra. Vera 
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Paixão manifesta que, caso os Conselheiros deliberem em sentido contrário à decisão judicial, que irá judicializar agora em face não só da Presidente, 
mas também dos Conselheiros. Diante da manifestação, o Auditor do DenaSUS, Sr. Rodolfo, formula questão de ordem, questionando à Conselheira 
Vera Paixão se a declaração proferida poderia ser compreendida como uma ameaça velada aos membros do colegiado. A partir dessa manifestação, os 
conselheiros declaram ter se sentido ameaçado com a fala. A Conselheira Vera Paixão esclarece, por sua vez, que não teve a intenção de ameaçar os 
Conselheiros, afirmando que apenas estaria fazendo referência ao exercício de seu direito de buscar as medidas administrativas e judiciais que entender 
cabíveis para defesa de seus interesses. A Presidente intervém e pede que os conselheiros se acalmem e encaminha, novamente, para votação, 
devendo os Conselheiros que são favoráveis permanecerem como estão, ou manifestarem, em caso de não concordância. Encerrada a votação, ficou 
deliberada a suspensão definitiva da Entidade Igreja Católica, com o resultado de 12 (doze) votos favoráveis à suspensão definitiva e 01 (um) voto 
contrário, este proferido pela representante da entidade SINDSUL. Concluída a manifestação, fica APROVADA a RESOLUÇÃO Nº 036/2026/CMS/VHA, 
referente à aprovação da manutenção da decisão colegiada de SUSPENSÃO DEFINITIVA da Entidade IGREJA CATÓLICA, em razão da decisão AUTOS  
Nº  7007196-60.2026.8.22.0014;  que  será  homologada  pelo  Gestor  e publicada no Diário Oficial de Vilhena – DOV. ITEM 3.5 - DISPONIBILIZAÇÃO 
DO RELATÓRIO DO BALANCETE MÊS DE MAIO/2026, QUADRO DEMONSTRATIVO DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, RELATÓRIOS E 
PLANILHA DAS TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PELO FMS. A Presidente em uso da palavra informa aos conselheiros que o balancete do mês de 
Maio/2026, está disponível no CMS/VHA; ITEM 3.6 - AGRADECIMENTO DA PRESIDENTE. A Presidente encerra a reunião às 10h56min, agradecendo 
a presença dos conselheiros e visitantes nesta reunião; Eu, Conselheira Rosângela de Araújo Vaz, Secretária Geral, secretariei a presente ATA, que será 
assinada por mim e pelos demais presentes nesta.

Conselheira: Rosângela de Araújo Vaz
Secretária Geral – CMS/VHA

FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA

PORTARIA Nº 029/2026/FCV

ALTERA A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE ARTISTAS, 
INSTITUÍDA PELA PORTARIA Nº 025/2026/FCV, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA – FCV, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar nº 183, de 25 de junho de 2012,

R E S O L V E:

Art. 1º Fica alterada a composição da Comissão de Avaliação de Documentação do Edital de Credenciamento de Artistas, instituída pela Portaria nº 
025/2026/FCV, ficando substituída a servidora  SUELI ALVARADO DORADO DA SILVA, Matrícula nº 16997, pela servidora MARIA ALCIELE NUNES DE 
OLIVEIRA, Matrícula nº 107.

Art. 2º Em razão da alteração prevista no artigo anterior, a Comissão passa a ser composta pelos seguintes membros:

I – EDYELE RECH PERONE MORAES – Matrícula nº 80;

II – WELLINGTON GUSTAVO DO VALLE OLIVEIRA – Matrícula nº 112;

III –  MARIA ALCIELE NUNES DE OLIVEIRA – Matrícula nº 107.

Art. 3º Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria nº 025/2026/FCV.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vilhena, 27 de agosto de 2026.

ÉVILYN OLIMPIA MEDRADA TEIXEIRA
PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA

DEC. Nº 62.351/2024V

ANEXO XII - JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

(Conforme Art. 31 e Art. 32 da Lei Federal nº 13.019/2014, com as alterações promovidas pela Lei Federal nº 13.204/2015)

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº98344/2026

A FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA, por meio de seu(sua) responsável legal, no uso de suas atribuições legais, JUSTIFICA A DISPENSA DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO para celebração de parceria com a ATEW – ASSOCIAÇÃO DE TEATRO E EDUCAÇÃO WANKABUKI, inscrita no CNPJ sob 
nº 11.643.310/0001-40, com sede na Rua 5201, nº 1805, Bairro Cidade Nova, Vilhena/RO, CEP 76980-000, fundamentada nos seguintes termos:
1. OBJETO DA PARCERIA
Celebração de Termo de Fomento com a ATEW – Associação de Teatro e Educação Wankabuki para execução do projeto “FAT – Festival Amazônico de 
Teatro – 2026”, correspondente à realização da 7ª edição do Festival Amazônico de Teatro.
O projeto tem por finalidade promover quatro dias de programação cultural em Vilhena/RO, contemplando espetáculos teatrais, cenas, performances, 
intervenções urbanas, oficinas gratuitas, rodas de conversa e demais ações formativas, visando valorizar as artes cênicas e a produção cultural da 
Amazônia Legal, ampliar o acesso da população aos bens culturais, estimular a formação artística e fortalecer a cadeia produtiva cultural local.
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente inexigibilidade de chamamento público fundamenta-se no Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/2014, considerando a inviabilidade de competição 
decorrente das características específicas da parceria e da identificação da organização da sociedade civil responsável pela execução do objeto, bem 
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como no Art. 32 da referida Lei e nas disposições do Decreto Municipal nº 59.646/2023.
A Lei Municipal nº 5.615, de 22 de outubro de 2021, instituiu o Festival Amazônico de Teatro – FAT no Município de Vilhena e estabeleceu expressamente 
a participação da ATEW – Associação de Teatro e Educação Wankabuki na sua realização.
Nos termos da legislação municipal, o FAT será produzido pela Associação de Teatro e Educação Wankabuki – ATEW, com apoio da Fundação Cultural 
de Vilhena – FCV e de outras entidades públicas ou privadas que venham a participar.
A referida Lei estabelece, ainda, que compete à ATEW a organização do Festival, incluindo a publicação de edital, curadoria, definição da duração e 
escolha da programação, pagamentos, contratos, aquisição de materiais, análise dos resultados e prestação de contas, reconhecendo expressamente a 
entidade como detentora dos direitos do FAT.
Ademais, a Lei Municipal nº 5.615/2021 autoriza o Poder Executivo Municipal a custear as despesas decorrentes da realização do Festival Amazônico de 
Teatro no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por ano, oriundos da receita orçamentária da Fundação Cultural de Vilhena.
Dessa forma, considerando que a legislação municipal identifica expressamente a ATEW – Associação de Teatro e Educação Wankabuki como entidade 
responsável pela produção e organização do Festival, bem como reconhece a entidade como detentora dos direitos do FAT, resta caracterizada a 
inviabilidade de competição para a execução específica do objeto da parceria.
Assim, mostra-se juridicamente justificável a inexigibilidade de chamamento público para celebração da parceria destinada à realização da 7ª edição do 
FAT – Festival Amazônico de Teatro, observados os demais requisitos estabelecidos pela Lei Federal nº 13.019/2014 e pela regulamentação municipal 
aplicável.
A presente justificativa deverá observar, ainda, as disposições do Art. 32 da Lei Federal nº 13.019/2014, especialmente quanto à motivação do ato e à 
publicidade da justificativa.
3. MOTIVAÇÃO DA DISPENSA
A ATEW – Associação de Teatro e Educação Wankabuki apresenta atuação consolidada na área das artes cênicas e experiência na realização de 
atividades de formação, produção e difusão cultural, constituindo entidade diretamente vinculada à execução do projeto apresentado.
O Plano de Trabalho informa que o Teatro Wankabuki atua desde 2010 com oficinas teatrais e que a entidade desenvolve atividades permanentes 
relacionadas à formação em teatro, inclusive como Escola Livre de Teatro.
O FAT – Festival Amazônico de Teatro possui relevância cultural e interesse público para o Município de Vilhena, uma vez que sua realização contribui 
para a democratização do acesso à cultura, a valorização da produção artística regional, a formação de novos artistas e técnicos, a circulação de 
produções da Amazônia Legal e o fortalecimento da economia e da cadeia produtiva cultural local.
Ressalta-se, ainda, que o Festival encontra respaldo na Lei Municipal nº 5.615, de 22 de outubro de 2021, que institui o Festival Amazônico de Teatro no 
Município de Vilhena, além de apresentar alinhamento com a Lei Orgânica Municipal e com as diretrizes do Plano Municipal de Cultura.
A proposta prevê a realização de quatro dias de programação, duas oficinas gratuitas com capacidade para 60 participantes e alcance direto estimado de 
1.200 pessoas, além de ações descentralizadas em praças, ruas e escolas, ampliando o acesso da população às atividades culturais.
A entidade apresenta, ainda, equipe composta por profissionais responsáveis pelas áreas de coordenação geral, produção executiva, comunicação, 
coordenação técnica, ações formativas, assistência de produção e design/editoria, demonstrando estrutura organizacional compatível com a execução 
do projeto.
Diante desse contexto, a celebração da parceria mostra-se de relevante interesse público, considerando a importância da continuidade e realização do 
Festival Amazônico de Teatro como ação de política cultural municipal, observada a hipótese legal de dispensa de chamamento público devidamente 
caracterizada no processo administrativo.
4. RECURSOS FINANCEIROS
Valor total: R$40.000,00 (quarenta mil reais);
Natureza Desp.: 3.3.50.43.00.00 - SUBVENCOES SOCIAIS
Fonte de Recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos - Exercício Corrente
Fonte de Recurso: 25000000 - Recursos não Vinculados de Impostos - Exercícios Anteriores.
Origem dos recursos: Orçamento do Município de Vilhena destinado às ações da Fundação Cultural de Vilhena;
Vigência da parceria: período correspondente à execução do projeto, conforme Plano de Trabalho, com previsão de execução de 1º de junho a 30 de 
setembro de 2026.
5. CONCLUSÃO
Diante do exposto, considerando a relevância cultural e o interesse público do projeto “FAT – Festival Amazônico de Teatro – 2026”, a experiência 
apresentada pela ATEW – Associação de Teatro e Educação Wankabuki, a previsão legal municipal do Festival e as metas estabelecidas no Plano 
de Trabalho, JUSTIFICAM-SE a celebração da parceria por dispensa de chamamento público, desde que caracterizada e confirmada a hipótese legal 
prevista no Art. 30 da Lei Federal nº 13.019/2014 aplicável ao caso concreto.
A parceria deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, economicidade e 
transparência, bem como os demais requisitos previstos na Lei Federal nº 13.019/2014 e no Decreto Municipal nº 59.646/2023.
6. PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO
Nos termos do §2º do Art. 32 da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação desta justificativa, para 
apresentação de eventual impugnação.

Vilhena/RO, 27 de agosto de 2026.

ÉVILYN OLIMPIA MEDRADA TEIXEIRA
PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA

DEC. Nº 62.351/2024

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026

A Fundação Cultural de Vilhena vem por meio deste tornar público A CONVOCAÇÃO da lista do Edital de Chamamento Público nº 001/2026 Credenciamento 
de Artistas e Profissionais de Arte e Cultura, conforme item 1.4 e 12.9 do edital. 

Desse modo, conforme inscrições e portfólio compatível com o tipo de evento, fica CONVOCADO para o ROCK IN RUA a ser realizado no dia 05 de 
setembro de 2026 os (as) seguinte profissional:

Francinei Fontinele da Silva - Música instrumental com voz - solo

João Deuduqeu Ribeiro Paz - banda/grupo/conjunto musical - 3 ou mais integrantes

Demais informações podem ser conferidas junto à Fundação, presencialmente ou através das redes sociais.
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Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

Leia-se, Cumpra-se e Publique-se.

Vilhena, 27 de agosto de 2026. 

EVILYN OLÍMPIA MEDRADA TEIXEIRA 
Presidente da Fundação Cultural de Vilhena 

DEC. N.º 62.351/2024

PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO ÀS ESCOLAS MUNICIPAIS

AVISO DE INTERESSE DE AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO – TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 009/2026.

O Conselho Escolar da Escola Abílio Juliano Nicolielo Neto, comunica a todos interessados que está realizando pesquisa de preços visando a contratação 
de empresa para o fornecimento de Material de Limpeza e Produção de Higienização. Os interessados deverão retirar o formulário de pesquisa de preço, 
no site oficial da Prefeitura Municipal de Vilhena, https://bit.ly/vilhenapafemv ou diretamente, na secretaria da escola, localizada na Avenida: Paraná, nº 
630, bairro Parque São Paulo, Vilhena-RO, no horário de 07h00min às 17h00min.
A abertura dos envelopes ocorrerá no dia 02 de setembro de 2026, pontualmente às 09h30min na sede da Escola no endereço supramencionado e o 
critério para a escolha do vencedor do procedimento será do tipo menor preço por item mediante comprovação e/ou aferição da Regularidade.

Vilhena-RO, 27 de agosto de 2026.

Presidente do Conselho Escolar da Escola
Gessicleide Fernandes de Lima Felipe

AVISO DE INTERESSE DE AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO – TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 010/2026.

O Conselho Escolar da Escola Abílio Juliano Nicolielo Neto, comunica a todos interessados que está realizando pesquisa de preços visando a contratação 
de empresa para o fornecimento de Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional. Os interessados deverão retirar o formulário de pesquisa 
de preço, no site oficial da Prefeitura Municipal de Vilhena, https://bit.ly/vilhenapafemv ou diretamente, na secretaria da escola, localizada na Avenida: 
Paraná, nº 630, bairro Parque São Paulo, Vilhena-RO, no horário de 07h00min às 17h00min.
A abertura dos envelopes ocorrerá no dia 02 de setembro de 2026, pontualmente às 09h30min na sede da Escola no endereço supramencionado e o 
critério para a escolha do vencedor do procedimento será do tipo menor preço por item mediante comprovação e/ou aferição da Regularidade.

Vilhena-RO, 27 de agosto de 2026.

Presidente do Conselho Escolar da Escola
Gessicleide Fernandes de Lima Felipe

ROL DE MATERIAIS, BENS E/OU SERVIÇOS PRIORITÁRIOS

Unidade Escolar: E.M.E.F PROFª DIRCE BIANCHIN DE ÁVILA
Item Descrição da natureza da despesa Razões que determinam as prioridades
01 GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO GLP 45 Atender a cozinha  no preparo de lanche aos alunos

02 MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUÇÃO DE 
HIGIENIZAÇÃO.

Materiais para Higienização das salas de aulas, pátio e refeitório bem como 
aquisição de papel Higiênico para atender aos alunos.

03 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE 
CONTABILIDADE (contador) Prestação de serviços de contabilidade e escrituração do  Conselho Escolar.

04 MATERIAL DE EXPEDIENTE (Papelaria)
Materiais diversos para uso pedagógico em sala de aula e para atender a 
Secretária Escolar na escrituração de documentos bem como direção, supervisão 
e orientação escolar

05 SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
(LIMPEZA DO PÁTIO E DEDETIZAÇÃO)

 Dedetização Eliminar ou controlar a escola de insetos indesejados, como baratas, 
formigas, mosquitos, pulgas, carrapatos, percevejos, traças e outros, que podem 
causar problemas de saúde, danificar propriedades, contaminar alimentos ou 
simplesmente causar incômodo.

06 SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, 
TÉCNICO OPERACIONAL.

O serviço de jardinagem é de grande utilidade para se manter a área escolar limpa 
e livre de possíveis insetos e pragas.

07
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS (AR 
CONDICIONADO).

Em nossa instituição temos todas as salas climatizadas, em razão disso é 
necessário que se faça a manutenção de todos os aparelhos de ar condicionado.

08 MATERIAL DE COPA E COZINHA.
Reposição de utensílios de Cozinha para um atendimento de qualidades aos 
educandos, em virtude de sua utilização para auxiliar no preparo da merenda 
escolar.

09 MATERIAL DE CAMA, MESA E BANHO
(Toalhas de mesa, cortinas, tapetes e varão)

Em nossa unidade escolar há espaços em que carecem de materiais da área 
de cama, mesa e banho para se manter a organização e o conforto no ambiente 
escolar.
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10 MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
– (tonner, tinta para impressora e afins)

Tonner e tintas para as impressoras que atendem à demanda administrativa de 
escrituração de documentos escolares e ainda atender a demanda pedagógica 
como impressão de avaliações bimestrais e outras. Reposição de peças dos 
computadores e impressoras se necessário. 

11 MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS 
IMÓVEIS

Compra de materiais para manutenção e reposição das instalações escolar como 
banheiros, cozinha e outros que se fizerem necessários. Também para reparo 
metalúrgico no pergolado e traves do gol. Pintura da calçada. (tintas, rolos e 
outros).

12
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS (REPAROS EM 
IMPRESSORAS)

Serviços de manutenção nas impressoras que são utilizadas para fins de 
impressão de documentos e atividades pedagógicas.

13 MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO 
(LÂMPADAS/EXTENSÃO/TOMADAS ETC)

Compra de materiais como lâmpadas, tomadas, pilhas, disjuntores e outros para 
manutenção do prédio

14 MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA Compra de botas que garantam a segurança das merendeiras. Cadeados para 
reposição dos que estão nos portões. 

15 EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO Equipamentos de reprodução de sons para eventos e para atividades pedagógicas

16 EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS (impressoras, roteador, etc)

Compra de mais impressoras, visto que pela grande demanda muitas não tiveram 
concerto para serem arrumadas. Uma impressora grande de tonner colorida que é 
a necessidade da escola. Compra de roteadores para redistribuição da internet.

17 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS 
IMÓVEIS (PARQUE)

Compra de areia para colocar no parque, diminuindo impacto de quedas que 
possam ser sofridas pelas crianças. Confecção de cerca de madeira.

18
MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS 
E IMÓVEIS. (Laminado branco Tamanho 3.0 x 
1.25)

Em nossa instituição, temos mobiliários que são indispensáveis ao trabalho 
cotidiano, por esta razão, é que postulamos a compra de Laminado branco 
Tamanho 3.0 x 1.25 para atender as salas de aulas em substituição ao quadro de 
vidro que dá muito reflexo atrapalhando o atendimento pedagógico.

19 MOBILIÁRIO EM GERAL (armário, mesa, relógio 
de parede)

Reposição de mesas do administrativo que já estão muito velhas e com material 
esfarelando, Compra de armário para salas de aula visto que a demanda de 
material do aluno a ser guardado na escola aumentou.

20 MATERIAL HOSPITALAR. (algodão, gases e etc)

Os produtos hospitalares se fazem necessário para ajudar os profissionais da 
escola, no atendimento de ocorrências como queda, trauma, ferimentos, etc., 
além de promover a proteção pessoal do servidor com o uso de luvas e máscara. 
Atendimento de primeiros socorros

21 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS 
DIVERSOS.

Visto que algumas salas estão com ar condicionado com problemas recorrentes 
e passando por manutenção constantemente e alguns aparelhos já foram 
descartados é necessário fazer a reposição de 3 aparelhos, pois os mesmos 
queimaram e não foi possível concerto.

22 PEÇAS NÃO INCORPORÁVEIS A IMÓVEIS ( 
repartição em gesso)

Para melhor atender as demandas da sala de atendimento do PIDEA e da 
supervisãoescolar)

23 RECEITA RESERVADA PARA POSSÍVEIS 
EMERGÊNCIAS.

O trabalho escolar é muito dinâmico e por isso necessita de  um saldo reservado 
para eventuais emergências que possam aparecer.

Vilhena, 27 de agosto de 2026 ROSEMARY APARECIDA DE OLIVEIRA
Presidente da Unidade Executora

Conselho Escolar Dirce Bianchin de ávila. CNPJ: 07.501.589/0001-50
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ATOS DO LEGISLATIVO
PORTARIA Nº 173, DE 26 DE AGOSTO DE 2026

DESIGNA O SERVIDOR LUIZ CARLOS DA ROCHA DE OLIVEIRA COMO GESTOR DO PROCESSO ADMINSTRATIVO 74/2026/CVMV.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II, V, XX e XXIX do artigo 25 do Regimento Interno 
desta Casa de Leis, e em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 1º abril de 2021,

R E S O L V E:

Art. 1º  Designar, sem ônus, o servidor LUIZ CARLOS DA ROCHA DE OLIVEIRA, Analista de Ouvidora, matrícula 400063, como Gestor do Processo 
Administrativo nº 74/2026/CVMV - Contrato Administrativo nº 005/2026/CVMV, que trata de prestação de serviços de assessoria técnica em Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD.
Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DR. CELSO
Presidente

PORTARIA Nº 174, DE 26 DE AGOSTO DE 2026

DESIGNA A SERVIDORA MARIANE BELLEI COMO FISCAL DE CONTRATO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 74/2026.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II, V, XX e XXIX do artigo 25 do Regimento Interno 
desta Casa de Leis e de acordo com o artigo 2º da Portaria nº 320, de 7 de dezembro de 2022,
CONSIDERANDO que a execução dos contratos administrativos celebrados pela Administração Pública deve ser acompanhada e fiscalizada por 
representante especialmente designado, conforme estabelece o artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

R E S O L V E:

Art. 1o  Designar a servidora Mariane Bellei, matrícula 400049, como Fiscal de Contrato no Processo Administrativo nº 74/2026 - Contrato Administrativo 
nº 05/2026/CVMV, referente a prestação de serviços de assessoria técnica em Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, aferido com nível de média 
complexidade.
Art. 2o  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DR. CELSO
Presidente

PORTARIA Nº 175, DE 26 DE AGOSTO DE 2026

DESIGNA O SERVIDOR SALES LUIZ JUNIOR COMO FISCAL DE CONTRATO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 140/2026.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II, V, XX e XXIX do artigo 25 do Regimento Interno 
desta Casa de Leis e de acordo com o artigo 2º da Portaria nº 320, de 7 de dezembro de 2022,
CONSIDERANDO que a execução dos contratos administrativos celebrados pela Administração Pública deve ser acompanhada e fiscalizada por 
representante especialmente designado, conforme estabelece o artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

R E S O L V E:

Art. 1o  Designar o servidor Sales Luiz Júnior, matrícula 400035, como Fiscal de Contrato no Processo Administrativo nº 140/2026, referente a aquisição 
de equipamentos de informática e audiovisual (Transmissor HDMI sem fio, Processadora NovaStar VX400s, Controladora NovaStarTB40, Microfone de 
lapela duplo e Switch PoE 24 portas), aferido com nível de baixa complexidade.
Art. 2o  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DR. CELSO
Presidente

mailto:dov%40vilhena.ro.gov.br?subject=
http://www.vilhena.ro.gov.br
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PORTARIA Nº 176, DE 27 DE AGOSTO DE 2026

CONVERTE UM TERÇO DE FÉRIAS EM ABONO PECUNIÁRIO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II, XX e XXIX do artigo 25 do Regimento Interno 
- Resolução 030, de 7 de fevereiro de 2020,

R E S O L V E:

Art. 1º Converter em abono pecuniário um terço das férias dos servidores a seguir especificados, conforme artigo 86 da Lei Complementar nº 7, de 24 de 
outubro de 1996, e de acordo com o Processo Administrativo nº 11/2026.

SERVIDOR MATRÍCULA CARGO PERÍODO AQUISITIVO

EDIMEIA DE CARVALHO 500463 ASSESSOR PARLAMENTAR 2025/2026

ELIANE DE OLIVEIRA 400074 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 2025/2026

TATIANE PEREIRA DE OLIVEIRA 400004 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 2025/2026

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dr. CELSO 
Presidente

PORTARIA Nº 177, DE 27 DE AGOSTO DE 2026

CONSTITUI COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA PARA REVISAR OS VALORES DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - ATS E 
DA CONVERSÃO DA LICENÇA-PRÊMIO EM PECÚNIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS TITULARES DE CARGOS DE PROVIMENTO 
EFETIVO DA CÂMARA DE VEREADORES, APURADOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 182/2026.

O Presidente da Câmara de Vereadores, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II e V do artigo 25 do Regimento Interno,

RESOLVE:

Art. 1º Constituir Comissão Especial Temporária para revisar os valores do Adicional por Tempo de Serviço - ATS e da conversão da Licença-Prêmio em 
pecúnia dos servidores públicos titulares de cargos de provimentos efetivo da Câmara de Vereadores, apurados no Processo Administrativo nº 182/2026, 
com a seguinte composição:

Presidente: Giselle Aparecida Monteiro, Matrícula nº 400.033;
Secretário: Sales Luiz Junior, Matrícula nº 400.035; 
Membro: Cesar Augusto Furtado Mathiazzo, Matrícula nº 400.025;
Membra: Eliane de Oliveira, Matrícula nº 400.074; e
Membra: Tatiane Pereira Oliveira, Matrícula nº 400.004. 

Art. 2º Os servidores designados farão jus à gratificação específica, cujo pagamento fica condicionado ao cumprimento do que dispõe o § 2º do artigo 27 
da Lei nº 5.796, de 21 de junho de 2022. 

Art. 3º Diante do grau de complexidade do objeto, a comissão fica enquadrada no Símbolo CE-T-02, conforme estabelece o art. 28 e Anexo X da Lei nº 
5.796, de 21 de junho de 2022.  

Art. 4º O prazo para execução dos trabalhos é de 30 (trinta) dias, contado da publicação desta Portaria. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DR. CELSO
Presidente da CVMV
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EXECUTIVO

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JUNIOR
Prefeito

APARECIDO DONADONI
Vice-Prefeito

THIAGO ROBERTO GRACI ESTEVANATO
GABINETE DO PREFEITO - GAB

TIAGO CAVALCANTI LIMA DE HOLANDA - SUB-
PROCURADOR
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

ANDREA CAVALCANTE TORRES
Controladoria Geral do Município - CGM

CLARICE DE LOURDES CUNHA
Corregedoria Geral do Município - GAB

RAQUEL PEREIRA GONÇALVES JACOB
Secretaria Municipal de Comunicação - SEMCOM

VALENTIN GABRIEL
Secretaria Municipal de Administração - SEMAD

GILVANEO DA VEIGA
Secretaria Municipal de Agricultura - SEMAGRI

NILCEMAR DIAS DE ALMEIDA
Secretaria Municipal de Assistência Social - 
SEMAS

FLÁVIO DE JESUS
Secretaria Municipal de Educação - SEMED

SILMAR DE FREITAS NETO
Secretaria Municipal de Esportes - SEMES

ROBERTO SCALERCIO PIRES
Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ

ALEXANDRE SERAFIM DAMASCENO
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

RUDIERIO LOPES PEREIRA
Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos - SEMOSP

ADILSON JOSÉ WIEBBELLING DE OLIVEIRA
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLAN

WAGNER WASCZUK BORGES
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

RAFAEL MAZIERO
Secretaria Municipal de Terras - SEMTER

ROGERIO DA SILVA DIAS
Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito - 
SEMTRAN

DIRCEU HOFFMANN
Secretaria Municipal de Turismo Indústria e 
Comércio - SEMTIC

ÉVILYN OLIMPIA MEDRADA TEIXEIRA
Fundação Cultural de Vilhena - FCV

RICARDO DE LIMA
Serviço Autônomo de Águas e Esgotos - SAAE

BRUNO CRISTIANO NEVES STÉDILE
Instituto de Previdência Municipal de Vilhena-
IPMV

Diário Oficial Eletrônico de Vilhena/RO - DOV - Criado pela LEI nº 4.531/2017 e regulamentado pelo Decreto nº 39.107/2017, consoante 

assinado digitalmente através de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

LEGISLATIVO

MESA DIRETORA
BIÊNIO 2024/2026

AMANDA MARTINS DE ESPÍNDULA AREVAL
Partido: REPUBLICANOS

ANDERSON KOZOWSKI
Partido: PODEMOS

CELSO EDUARDO MACHADO
Partido: PL

ELITON DA SILVA COSTA
Partido: REPUBLICANOS

OZIANE LOPES SILVEIRA GERMINIANO
Partido: UNIÃO BRASIL

JANDER ROCHA DE OLIVEIRA
Partido: PODEMOS

JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
Partido: REPUBLICANOS

PEDRO JOSÉ ALVES SANCHES
Partido: PODEMOS

DEIVESON ALVES DAMASCENA
Partido: PODEMOS

ROSILENE BATISTA DA SILVA
Partido: UNIÃO BRASIL

SAMIR MAHMOUD ALI
Partido: MDB

SILVANO ALVES PESSOA
Partido: UNIÃO BRASIL

WILSON DEFLON TABALIPA
Partido: PL

Presidente:  Vereador Celso Eduardo Machado

1º Vice-Presidente: Vereador Rosilene B. da Silva

2º Vice-Presidente: Jander Rocha de Oliveira

1º Secretário: Vereadora Amanda M. de E. Areval

2º Secretário: Vereador Pedro José A. Sanches

MATÉRIAS PARA
PUBLICAÇÕES

RECEBIMENTOS DE MATÉRIAS: São diariamente, 
das 07:30h às 12:30h de 2ª a 6ª feira

OBSERVAÇÃO: as matérias encaminhadas 
para publicações deverão estar formatadas 
rigorosamente de acordo com as normativas 
expedidas pela prefeitura municipal de Vilhena, 
disponível para consulta no site “dov.vilhena.
ro.gov.br” no link “Normas de Publicação”.

DO TEXTO: A revisão de textos é de inteira 
responsabilidade do órgão/cliente emitente.

PUBLICAÇÃO A Secretaria Municipal de 
Comunicação, tem o prazo de 03 (três) dias 
úteis para publicação de qualquer matéria, a 
partir da data do seu recebimento.

RECLAMAÇÃO: Deverá ser encaminhada por 
escrito à Secretaria Municipal de Comunicação, 
no prazo máximo de (05) dias úteis, após a sua 
publicação.
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